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                                       Tornar-se uma mulher, uma mulher inteira leva tempo. Seu  corpo 
precisa  passar por certas   
                                                    transformações mudanças graduais, maravilhosas 
                                     Da mesma forma que sua cabeça, seu espírito. 
                                    As vezes, essas mudanças são empolgantes aos seus olhos. Outras vezes, 
elas podem ser desconcertantes. 
                                    …. Além do mais, você ouve tantas histórias diferentes muitas delas 
conflitantes – que pode-se perguntar quais são os factores na realidade. 
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O presente trabalho monográfico intitulado “Desistindo da denúncia: experiências de 
mulheres vítimas da violência por parceiros íntimos”, analisa os factores que influenciam as 
mulheres a não-denunciar e a desistir do processo das denúncias de violência com base no 
género, particularmente a violência infringidas por parceiros íntimos bem como conhecer os reais 
factores que estão na origem dessa problemática. 
A investigação teve dois momentos ser destacados: a pesquisa teórica (revisão 
bibliográfica e documental sobre Violência Baseada no Género); a pesquisa empírica, com a 
aplicação das entrevistas às mulheres vítimas da Violência Baseada no Género. 
Os resultados obtidos permitem considerar que as mulheres vítimas Violência Baseada no 
Género não-denúnciam e desistem da denúncia devido os factores diversos designadamente a 
situação económica, laços afectivos e status social. 
Palavras-chave: violência, género, não-denúncia, desistência. 
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Introdução 
O presente trabalho é uma pesquisa empírica, e constitui um dos requisitos parciais para a 
obtenção do grau de licenciatura em Serviço Social pela Universidade Jean Piaget de Cabo 
Verde. Com este estudo, pretende-se analisar a problemática do processo da denúncia, da 
desistência da denúncia e da não-denúncia por parte das mulheres vítimas da violência 
infringidos pelos seus parceiros íntimos. 
A violência é um fenómeno presente na trajectória das relações sociais desde época mais 
remota. Contudo, em cada época e em cada lugar ela assume diferentes formas sendo que as 
pessoas, na condição de vítimas, são frequentemente submetidas a situações variadas de 
violência. Historicamente violência é uma herança comum, a todas as classes sociais, culturas e 
sociedades e, portanto, um fenómeno intrínseco ao processo civilizacional, constituindo-se 
enquanto elemento estrutural que participa da própria organização das sociedades, manifestando-
se de diversas formas (Gomes, et al, 2007). 
A violência direccionada à mulher consiste em todo acto de violência baseada no género 
que resulte em qualquer acção física, sexual ou psicológica, incluindo a ameaça (Gomes, et al, 
2007). Dentre as formas de violência baseada no género, encontra-se a violência doméstica, aqui 
categorizada como violência perpetrada pelo parceiro íntimo. A violência baseada no género é 
preponderantemente infligida contra as mulheres e é uma das experiências mais traumáticas para 
as mulheres. Ela reflecte e simultaneamente reforça as desigualdades entre homens e mulheres na 
sociedade. 
As consequências da violência baseada no género são devastadoras uma vez que as 
vítimas (maioritariamente mulheres) sofrem sequelas emocionais, durante toda a vida, como 
podem também padecer de problemas de saúde mental e de saúde reprodutiva. 
Contemporaneamente, a violência contra a mulher tem sido manifestada sob diferentes padrões, 
formas e dimensões, sendo o seu lado mais visível o que aponta para a agressão física. No 
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entanto, existem outras muito pouco abordadas porque são ocultas e silenciosas, não se revelando 
em toda sua extensão e gravidade. É a partir do século XIX que as leis e os tribunais avocam para 
si o direito de castigar o parceiro íntimo espancador da mulher. Portanto é uma fase em que bater 
na mulher passa a ser considerada como comportamento criminoso e, como tal o sujeito é punido 
legalmente (Gomes, et al, 2007). 
As mulheres cabo-verdianas durante muito tempo tiveram um status inferior aos homens, 
tornando-se mais vulneráveis, dependentes e muitas vezes com a sua situação condicionada às 
dificuldades familiares e à condição socioeconómica. Essa condição conflui, com frequência, 
para diversos tipos de violência contra ela. A violência baseada no género e no seio da família é 
um dos problemas que a sociedade cabo-verdiana enfrenta. Actualmente existem diversas 
campanhas a nível nacional – de organizações governamentais e não-governamentais – que tem 
como premissa a luta contra a violência baseada no género e por consequência procurando levar a 
eliminação progressiva do estereótipo da inferioridade e da não subjugação da mulher. 
Com a independência do país (em 1975) aos poucos tem-se proclamado que a mulher 
goza de direitos iguais em relação aos homens seja na política, cultura, esfera pública bem como 
na familiar. As leis cabo-verdianas garantem às mulheres igualdade em relação aos homens no 
gozo de direitos e dignidade. Porém, quotidianamente as mulheres deparam com dificuldades e 
imensas situações de desrespeito a esses direitos, muitas vezes, pelo facto de serem mulheres. 
No país as causas apontadas para a violência baseada no género são inúmeras, como 
principais pode-se apontar a condição socioeconómica, o machismo ou sentimento de 
superioridade do homem sobre a mulher, sobretudo nas classes mais desfavorecidas (onde o nível 
de instrução e cultura são mais baixas). Também, não podemos descartar problemas como 
alcoolismo, consumo de drogas, desemprego, etc. 
O Estado criou medidas legislativas concretas para combater a violência baseada no 
género além das campanhas activistas de organizações governantes e não governantes para 
mobilizar as mulheres na consciencialização dos seus direitos e alertar a sociedade que o 
problema da violência deva ser combatido por todos. Com o novo Código de Processo Penal 
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(CPP) que entrou em vigor em 1º de Outubro de 2005, uma das medidas de coação pessoal que 
pode ser imposta é “a proibição de permanência na casa de morada da família, quando o arguido 
haja sido indiciado da prática do crime de maus-tratos ao cônjuge, quando cometido nesse lugar” 
(artigo 289º, parágrafo 1º, alínea d). Esta medida é considerada um grande avanço na luta contra a 
violência baseada no género servindo de instrumento para coibir ou evitar a continuação da 
prática do crime de maus-tratos ao cônjuge previsto no Código Penal (CP) (artigo 134º). 
O combate à violência baseada no género não requer somente medidas legislativas, 
impõem mudanças de mentalidade da sociedade em lidar com o problema. A discriminação 
contra as mulheres viola os princípios da igualdade de direitos e do respeito à dignidade humana. 
Pois, está sobejamente provado que o desenvolvimento de qualquer país, o bem-estar do mundo e 
a causa da paz necessitam da máxima participação das mulheres em igualdade com os homens, 
em todos os domínios. Neste sentido, todas as pessoas podem recorrer aos recursos judiciais e 
não-judiciais do sistema jurídico do país, em caso de violação dos seus direitos, inclusive o 
direito à igualdade e à não-discriminação que garante a protecção a todos os indivíduos. 
Neste contexto, visando aprofundar conhecimentos sobre a violência baseada no género, 
esta pesquisa tem como objectivo principal analisar os factores que influenciam as mulheres a 
não-denunciar e a desistir do processo das denúncias de violência perpetradas por seus parceiros 
íntimos. A partir daí decorre alguns objectivos específicos: o primeiro é conhecer a problemática 
da violência baseada no género e os factores que estão na sua origem; o segundo é conhecer as 
políticas sociais existentes para a protecção das mulheres vítimas da violência baseada no género; 
o terceiro é conhecer o perfil das mulheres vítimas da violência doméstica dos seus agressores e o 
quarto é identificar os mecanismos institucionais de prevenção a violência de violência baseada 
no género. 
Metodologicamente, é uma pesquisa de cunho qualitativo, que privilegia os significados, 
as ideias, as visões de mundo e as percepções que os sujeitos constroem sobre determinados 
aspectos da realidade. As técnicas de recolha de dados utilizadas são entrevistas e histórias de 
vida. 
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Por isso, com essa pesquisa qualitativa pretende-se o aprofundar da esfera de 
subjectividade, daí que essas técnicas facilitam a melhor compreensão dos factos, ou seja, os 
motivos que levam as mulheres a sofrer a violência e as suas relações com os agressores, no caso 
os seus parceiros íntimos. 
Este trabalho conta com a contribuição teórica de vários autores como Giddens (2000 e 
2001), Bourdieu (2005), Berger e Luckmann (1999) e estudos publicados sobre a temática da 
violência baseada no género. Com esta pesquisa pretende-se trazer à tona os motivos que levam 
as mulheres a desistiram das denúncias e a não denunciarem os seus agressores. 
Recorre-se à etnometodologia, fundada por Harold Garfinkel em meados de 1960, para 
fundamentar a pesquisa. A etnometodologia evidencia influências da fenomenologia, já que 
analisa as crenças e os comportamentos de senso comum como os constituintes necessários de 
todo comportamento socialmente organizado (Berger e Luckmann, 1999). 
O presente trabalho está estruturado em seis momentos que iniciados com a introdução ao 
trabalho, segue-se a fundamentação metodológica e teórica, analisa a problemática da violência 
baseada no género no país, depois explica os dados procurando responder as hipóteses 
formuladas e os objectivos traçados. E, termina com a conclusão do trabalho, as referências 
bibliográficas e o anexo. 
No primeiro capítulo apresenta-se a fundamentação metodológica indicando a 
problemática de pesquisa, os objectivos e as hipóteses de trabalho. No segundo capítulo 
apresenta-se os fundamentos teóricos clarificando os conceitos que permitam compreender a 
questão da violência baseada no género. No terceiro capítulo analisa-se o panorama da situação 
de combate à violência baseada no género em Cabo Verde, os papéis das instituições que 
trabalham directamente com as mulheres vítimas da violência baseada no género e a respectiva 
legislação sobre a matéria. No quarto capítulo explica-se os dados recolhidos sobre a (não) 
denúncia e a desistência da denúncia, referindo às histórias de vida das vítimas e as falas das 
entrevistadas. 
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Capítulo 1. Fundamentação metodológica 
1.1 Problemática de pesquisa 
Qualquer interpretação da relação do homem/mulher na sociedade moderna terá que, 
necessariamente, que reportar-se às próprias origens da humanidade e às formas pelas quais 
homens e mulheres têm colaborado e competido entre si ao longo dos séculos. Provavelmente, é 
através da observação do modo pelo qual essas relações evoluíram que poderemos compreender 
melhor a relação de dominação e os conflitos entre homens e mulheres. Mas, também, é preciso 
reforçar um pouco o papel que as instituições sociais e socializadoras (Família, Igreja, Escola, 
etc.) desempenham na nossa própria identificação, nas crenças e nos valores cultivados que são 
herdados das gerações precedentes. 
Um exemplo dessa relação de dominação e conflitos é a violência conjugal. É um tipo de 
violência que ocorre no âmbito da casa, nas relações estabelecidas entre as pessoas da “família” 
sendo perpetrado por um membro da família sobre outro membro ou membros, ou ainda podendo 
ser um acto cometido por pessoa ou pessoas que mantém algum tipo de vínculo relacional com a 
família. 
A violência nas relações entre parceiros expressa dinâmicas de afecto e poder e 
denunciam a presença de relações de subordinação e dominação. Essa dinâmica relacional pode 
ser propiciada na medida em que a divisão interna de papéis no casal admite uma distribuição 
desigual de privilégios, direitos e deveres dentro do ambiente doméstico, sector em que se 
definem assimetrias de poder calcadas em diferenças de género. E, historicamente, essa violência 
tem sido tolerada, mitigada e naturalizada quotidianamente em diversas sociedades. 
As agressões perpetradas pelo parceiro íntimo são mundialmente reconhecidas como uma 
das formas mais comuns de violência contra a mulher (Watts e Zimmerman, 2002 apud Deeke, 
2009), que apresenta maior risco de ser agredida física e sexualmente por quem convive 
intimamente do que por qualquer outra pessoa (Garcia-Moreno et al., 2006 apud Deeke, 2009). A 
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categoria “violências por parceiro íntimo” é uma forma de violência baseada em género. A 
descrição “parceiro íntimo” refere-se ao esposo, namorado, noivo ou qualquer outro homem com 
quem a mulher desenvolva uma relação íntimo-afectiva.  
Essas agressões ocorrem dentro da residência da família, sendo difícil detectá-las e 
solucioná-las pois, apesar dos laços familiares poderem envolver relações de violência, contêm 
relações de carinho, amor e dependência. São, certamente, situações extremamente delicadas, 
devendo ser enfrentadas com sensibilidade e seriedade para não gerarem agressões ainda maiores 
como, por exemplo, homicídios. 
A violência doméstica contra mulheres ou conjugal pode ser dividida (Gomes, et al, 2007) 
em:  
• Violência física – ocorre quando alguém causa ou tenta causar dano, por meio de 
força física, de algum tipo de arma ou instrumento que pode causar lesões internas: (hemorragias, 
fracturas), externas (cortes, hematomas, feridas); 
• Violência sexual – toda a acção na qual uma pessoa, em situação de poder, obriga 
uma outra à realização de práticas sexuais contra a vontade, por meio da força física, da 
influência psicológica (intimidação, aliciamento, sedução), ou do uso de armas ou drogas; 
• Negligência – a omissão de responsabilidade, de um ou mais membros da família, 
em relação a outro, sobretudo, com aqueles que precisam de ajuda por questões de idade ou 
alguma condição específica, permanente ou temporária; 
• Violência psicológica – toda acção ou omissão que causa ou visa causar dano à 
auto-estima, à identidade ou ao desenvolvimento da pessoa. Inclui: ameaças, humilhações, 
chantagem, cobranças de comportamento, discriminação, exploração, crítica pelo desempenho 
sexual, não deixar a pessoa sair de casa, provocando o isolamento de amigos e familiares, ou 
impedir que ela utilize o seu próprio dinheiro.  
Desistindo da denúncia: experiências de mulheres vítimas da violência por parceiros íntimos 
 7
Entre as modalidades de violência, esta última é a mais difícil de ser identificada. Apesar 
de ser bastante frequente, ela pode levar a pessoa a se sentir desvalorizada, sofrer de ansiedade e 
adoecer com facilidade, situações que se arrastam durante muito tempo e, se agravadas, podem 
levar a pessoa a provocar suicídio. 
A violência conjugal pode ser manifestada de diversas maneiras. Uma das maneiras mais 
perversas de violência contra as mulheres é o abuso sexual e a agressão física. A violência 
conjugal é um comportamento violento muito mais vulgar do que se pensa, podendo até este tipo 
de violação atingir números mais elevadas do que os casos em que a mulher é agredida ou 
violada por estranhos ou conhecidos. 
A Organização das Nações Unidas afirma que a violência contra as mulheres persiste em 
todos os países do mundo como uma violação contundente dos direitos humanos e como um 
impedimento na conquista da igualdade de género (ONU, 2006 apud Lima, et al, 2008). Ela 
reconhece ainda que a violência contra as mulheres é um grave problema de saúde pública, pois 
afecta profundamente a integridade física e a saúde mental das mesmas (Krug et al., 2002 apud 
Lima, et al, 2008). Também, a IV Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento, em 1994, no Cairo, e a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em 1995, em 
Beijing, são marcos do debate sobre a importância do maior envolvimento dos homens, em 
especial no campo dos direitos sexuais e reprodutivos (Lima, et al, 2008).  
Nesses dois fóruns de discussão, afirmou-se como directriz a busca de uma maior 
participação masculina na promoção da saúde, sendo a prevenção da violência contra mulheres e 
crianças um campo especial de atenção. Porém, apesar dos avanços observados nos últimos anos, 
até o momento, poucas experiências concretas com homens ou que aliam saúde da mulher e 
homens/masculinidades foram implementadas nos países em desenvolvimento (Arilha, 2005 
apud Lima, et al, 2008), como é o caso de Cabo Verde. Porém, realça-se a experiência que vem 
sendo implementado com o Projecto “Laço Branco” procurando envolver os homens nessa 
problemática da violência baseada no género. Aliás, o Relatório de 2006 da ONU (apud Lima, et 
al, 2008) cita o envolvimento pró-activo de homens no desenvolvimento de estratégias e na 
implementação de acções de prevenção da violência contra a mulher, como um dos princípios 
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norteadores de práticas promissoras na prevenção da violência baseada no género. Contudo, as 
intervenções com os homens autores dessa violência têm recebido bem menos atenção de órgãos 
governamentais, não-governamentais e pelos académicos.  
A atenção quase que exclusiva tem sido direccionada à mulher vítima da violência. 
Rothman et al (2003) e ONU (2006) (apud Lima, et al, 2008) referem que a maioria dos países já 
desenvolveu recursos legais, médicos e sociais para lidar com a violência contra a mulher (o que 
não significa que os mesmos estão sendo efectivamente implementados). Nesta linha, 
pretendendo aprofundar, um pouco, esta temática, este trabalho aborda a problemática de 
mulheres vítimas de violência por parte dos seus parceiros íntimos procurando pensar o processo 
de denúncia, da não-denúncia e da desistência da denúncia. Assim, definimos a seguinte pergunta 
de partida: 
• Quais as razões que levam as mulheres vítimas de violência por seus parceiros 
íntimos a desistirem da denúncia ou a não denunciarem as agressões infringidas pelos mesmos? 
1.1.1 Hipóteses 
Para responder, provisoriamente, à pergunta de partida e levar adiante a pesquisa, 
formulámos as seguintes hipóteses de trabalho. 
H1: A não-denúncia e a desistência da denúncia resultam da dependência financeira e 
afectiva para com seu parceiro íntimo. 
H2: A não-denúncia e a desistência da denúncia resultam da necessidade de preservação 
do status social conquistado. 
 
Desistindo da denúncia: experiências de mulheres vítimas da violência por parceiros íntimos 
 9
1.1.2 Objectivos 
Objectivo geral 
• Analisar os factores que influenciam as mulheres a não denunciar e a desistir do 
processo das denúncias de violência por parte de seus parceiros íntimos. 
Objectivos específicos 
• Conhecer a problemática da violência baseada no género e os factores que estão na 
sua origem. 
• Conhecer as políticas sociais existentes para a protecção das mulheres vítimas da 
violência baseada no género. 
• Conhecer o perfil das mulheres vítimas da violência por seus parceiros íntimos. 
• Identificar os mecanismos institucionais de prevenção da violência baseada no 
género. 
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1.1.3 Identificação das variáveis 
Quadro 1 – identificação das variáveis e dos indicadores 
Variáveis 
Independentes 
Indicadores Variáveis 
Dependentes 
Indicadores 
 
 
Status social 
 
 
 
 
 
Laços afectivos 
 
 
 
 
 
 
Condições 
financeiras 
• Profissão 
• Residência  
• Estado civil 
• Nível de instrução 
 
 
• Tempo do 
relacionamento 
afectivo/amoroso 
• Relação com os 
filhos 
• Mecanismos de 
sedução 
 
 
• Salário 
• Rendimento 
Violência por 
parte de parceiros 
íntimos 
 
 
 
 
 
Denúncias e 
desistência das 
denúncias 
• Formas/ tipos de 
violência 
• Frequência da agressão 
• Reacção à agressão 
 
 
• Partilha dessa situação  
• Apoios/socorros 
recebidos 
• Atendimento em 
instituições de VBG 
• Relação o agressor após 
a violência 
1.1.4 Justificação da escolha do tema 
A escolha do tema “o processo de denúncia e desistência da denúncia de mulheres vítimas 
de violência por parceiros íntimos” deve-se, em primeiro lugar, ao nosso interesse por trabalhos e 
temáticas sobre a igualdade e equidade de género, em segundo lugar, a escolha desse tema surge 
num contexto particular da sociedade cabo-verdiana onde as instituições públicas e privadas 
trazem a tónica toda a problemática ligada à situação de género e violência baseada no género no 
país. 
De um ponto de vista mais personalizada, procuramos entender, com este trabalho, a 
situação da violência baseada no género e porque, particularmente, as mulheres são as mais 
afectadas. E, a compreensão sobre esta problemática procurará ultrapassar toda a construção do 
papel das mulheres na maioria das sociedades, isto é, comportamentos de passividade, 
obediência, subordinação e sensibilidade por parte dos parceiros íntimos. 
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E, por fim, porque a violência conjugal é uma das formas mais desumanas de violência 
contra as mulheres, pretende-se, com esta pesquisa contribuir, com esta pesquisa, para uma maior 
e melhor compreensão da violência baseada no género e em particular todo o processo de 
desistência das denúncias e da não-denúncia de agressão por parceiros íntimos. 
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1.2 Metodologia 
Diversos autores conceituados da área da metodologia de pesquisa científica, como 
Lakatos e Marconi (2001:163) defendem que “a selecção do instrumento metodológico está (…) 
directamente relacionada com o problema a ser estudado (…), a natureza dos fenómenos, o 
objectivo da pesquisa (…)”. 
A metodologia é classificada em três níveis de pesquisa: exploratória, descritiva e 
explicativa (Gil, 1999). A pesquisa em foco é do tipo explicativo, pois pretende aprofundar o 
conhecimento da realidade, explicando os factores que determinam o porquê das coisas 
(fenómenos). 
A metodologia é o estudo dos métodos, ou seja, o caminho a seguir num determinado 
processo da pesquisa. Também é considerada uma forma de conduzir a pesquisa ou um conjunto 
de regras para o ensino da ciência. 
Entre as duas metodologias existentes vamos utilizar a metodologia qualitativa. A 
preocupação central não é a de saber se os resultados são susceptíveis de generalização, mas sim 
a de que outros contextos e sujeitos podem ser generalizados (Bogdan e Biklen, 1994). A 
metodologia qualitativa tem como objectivo a compreensão do significado ou da interpretação 
dada pelos próprios sujeitos e permite um conhecimento mais aprofundado do meio social onde 
as vítimas estão inseridas. 
Esta metodologia tem uma característica indutiva, holística e natural, ou seja, desenvolve 
conceitos e chegam a compreensão dos fenómenos a partir de padrões provenientes da recolha de 
dados, a realidade é vista no global, a fonte directa de dados são as situações “naturais” para 
compreender uma determinada situação. ( Bogdan e Biklen, 1994)  
Desistindo da denúncia: experiências de mulheres vítimas da violência por parceiros íntimos 
 13
1.2.1 Amostra 
A teoria da amostragem estuda as relações existentes entre uma população e as amostras 
extraídas dessa população. A investigação qualitativa focaliza-se em amostras relativamente 
pequenas, ou mesmo casos únicos seleccionados intencionalmente.  
A amostra é um processo que conduz a selecção de uma dada população, os elementos 
que constituem a amostra representam a população a partir da qual foram seleccionados. Os 
termos básicos em amostragem (Caromo e Ferreira, 1998) 
? População – o grupo inteiro de objectos (unidade) dos quais se pretende obter 
informações. Deve ser definida claramente em termos daquilo pretende conhecer. 
? Unidade – qualquer elemento individual da população. 
? Amostra – uma parte ou subconjunto da população usada para obter informação 
acerca do todo. 
? Variável – uma característica de uma unidade que seria medida a partir daquela 
unidade da amostra. 
A população deste estudo é constituída por mulheres que procuram a GAVVD (Gabinete 
de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica). A amostra foi seleccionada a partir da população 
da GAVVD e são mulheres que por algum motivo desistiram das denúncias. A GAVVD foi 
escolhida para a recolha de dados, pelo facto de ser um dos gabinetes mais procurados pelas 
mulheres vítimas de violência doméstica, com uma vasta dimensão a nível territorial e por ter um 
número significativo de denúncias possibilitando a aplicação das entrevistas. 
Neste sentido, os participantes deste estudo, foram seleccionados com base no processo 
de amostragem de casos muito semelhantes ou muito diferentes que é um método não-
probabilístico. A selecção é com base no critério intencional sistematicamente utilizada com 
finalidade de determinar as unidades da população que fazem parte da amostra. São utilizadas 
para fazer estudos em profundidade. Não podemos determinar a sua dimensão, de modo a reduzir 
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o erro, nem inferir o grau de confiança para os parâmetros (são valores teóricos correspondentes à 
população) da população que nos interessam. (Gil, 1999) 
Na amostragem de casos muito semelhantes ou muito diferentes, os elementos 
seleccionados são normalmente em pequeno número e portanto os recursos necessários para fazer 
a recolha de dados são limitados, mas é evidente que se levanta o problema de se querer 
generalizar os resultados para além dos casos estudados. 
 Para a nossa pesquisa a amostra é constituída por quinze (15) entrevistas com mulheres 
vítimas de violência que denunciam a agressão infringida pelo seu parceiro íntimo e/ou depois 
desistiram da denúncia. 
Para melhor compreensão da não-denúncia são apresentadas duas (2) histórias de vida, 
com objectivo de entender os reais motivos que as levam a não denunciar.   
1.2.2 Instrumento para recolha de dados 
Como se referiu anteriormente, trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, cujos 
elementos que conformam a representação das vítimas sobre o fenómeno da violência baseada no 
género foram analisadas através das entrevistas focalizadas e histórias de vida. Com essas duas 
técnicas pretende-se comprovar as hipóteses. 
Labov e Fanshel (1997) definem entrevista como um speech-event no qual a pessoa A 
extrai informação da pessoa B. A entrevista focalizada é uma entrevista livre, todavia, enfoca um 
tema bem específico. Essa técnica é um método de recolha de informações que consiste em 
conversas orais, individuais ou de grupos, com várias pessoas seleccionadas cuidadosamente, a 
fim de obter informações sobre factos ou representações, cujo grau de pertinência, validade e 
fiabilidade é analisada na perspectiva dos objectivos da recolha de informações. 
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As entrevistas foram realizadas individualmente de modo a evitar limitações de respostas 
e aumentar a probabilidade de participação. E, foram realizadas dentro do GAVVD de modo que 
as vítimas se sentissem mais à vontade para responderam as perguntas. Com a entrevista 
pretendemos ter uma compreensão mais profunda sobre o real motivo da desistência das 
denúncias. Com a histórias de vida pretendemos avaliar os principais aspectos que levam as 
mulheres que sofrem violência a não denunciarem os seus parceiros íntimos. 
A técnica de histórias de vida é um tipo de estudo de caso, mediante, entrevistas em 
profundidade onde o investigador tenta coligir uma narrativa de um indivíduo. O estudo de caso é 
uma abordagem empírica que investiga um fenómeno actual no seu contexto real, quando os 
limites entre determinados fenómenos e o seu contexto não são claramente evidentes e no qual 
são utilizados muitas fontes de dados (Yin, 1988). 
A opção pela entrevista e histórias de vida deve-se ao facto de as duas técnicas permitirem 
a obtenção de dados em profundidade a diversos aspectos do social. A história de vida implica a 
globalidade de uma existência, feita de diferentes épocas tratando-se de um discurso 
autobiográfico. Ela não é uma sequência «uniforme» de acontecimentos, mas é um delineamento 
por vezes sinalizado por acontecimentos marcantes (Lalanda, 1998).  
A escolha destas duas técnicas permite entender o modo como os indivíduos vivenciam o 
seu quotidiano, em particular determinados acontecimentos ou mudanças durante suas vidas. 
Essas técnicas nos possibilita a obtenção de dados referentes aos mais diversos aspectos da vida 
social, as informações são mais profundas. 
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Capítulo 2. Fundamentos teóricos 
2.1 Definição de género 
Falar de género não é só distinguir as diferenças entre homens e mulheres. O conceito 
género é muito relevante para explicar vários comportamentos de mulheres e homens. Mas antes 
de definirmos o que é género, é necessário entender a diferença entre sexo e género. 
O conceito de sexo designa os aspectos físicos, biológicos de rapazes e raparigas. São as 
diferenças que estão nos nossos corpos e se desenvolvem com as etapas da vida. Enquanto género 
designa as relações entre os homens e as mulheres, foi introduzido na linguagem contemporânea 
a partir de 1970. Surgiu como resultado da grande transformação social, cultural e política que foi 
conquistando lugar nas relações entre os dois sexos, marcada por uma grande desigualdade a 
favor dos homens. 
Género é um conceito das Ciências Sociais que surge enquanto referencial teórico para 
análise e compreensão da desigualdade entre o que é atribuído à mulher e ao homem. Assim 
sendo, os papéis de género são-nos ensinados como próprios da condição de ser homem ou 
mulher, configurando-se enquanto uma imagem idealizada do masculino e do feminino, de modo 
que não percebemos sua produção e reprodução social (Gomes, et al, 2007.). 
Ao contrário do termo sexo que é um conceito biológico por isso restritivo, utilizado para 
definir as diferenças anatómicas e fisiológicas entre masculino e feminino, já o termo género 
abarca vários aspectos como social, cultural, político, ideológico, económico, etc. O termo género 
diz respeito às diferenças psicológicas, sociais e culturais entre homens e mulheres. Dessa forma, 
o género está ligado a noções socialmente construídas de masculinidades e feminilidades 
(Giddens, 2000). 
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Há, pelo menos, três abordagens principais que demonstram as diferenças entre o sexo e o 
género. A primeira, que se sustenta na biologia, afirma que são os factores biológicos que geram 
as diferenças entre o género. A segunda é a socialização do género, segundo a qual a criança ao 
nascer tem apenas o sexo biológico, mas seu desenvolvimento se dará através do género. A 
terceira vê o sexo como produtos socialmente construídos (Giddens, 2000). 
A abordagem do género procura ter em conta os valores sociais para compreender os 
fenómenos que afectam ou facilitam o relacionamento interpessoal (homens e mulheres) como 
seres sociais. Esse relacionamento, historicamente construídas e de contexto específico, implicam 
na maneira como uma determinada sociedade se organiza para produzir social, material e 
politicamente, influindo as normas, os sentimentos, os modos de agir e de pensar das pessoas. 
A divisão social entre os sexos, a desigualdade de oportunidade começa muito cedo, 
desde a mais tenra idade em que as meninas são imposta mais limites que os rapazes. Embora 
isso varie de sociedade para sociedade, os homens são geralmente mais valorizados do que as 
mulheres. Em quase todas as culturas elas são responsáveis pelas crianças e pelo trabalho 
doméstico. Essa divisão do trabalho concorre, certamente, para a desigualdade na distribuição de 
poder. 
As relações de poder, porém, não são estáticas e, tampouco encerram no binómio 
dominador (homem) e dominado (mulher) pois o poder não está localizado num lugar específico 
visto que as relações de força se interagem entre si. O poder encontra-se nas relações quotidianas, 
está circulando entre as pessoas e, não está nas pessoas (Foucault, 1999). Assim, embora se 
reconheça a mulher como o sujeito dominado, da relação homem e mulher, ela muitas vezes faz 
recurso dessa situação de submissão para exercer a dominação. 
Segundo Scott (1991), uma vez que género é uma construção social, pode ser 
desconstruído. O próprio Bourdieu (1999) reconhece as possibilidades de mudança na estrutura 
da dominação masculina apontando o trabalho crítico do movimento feminista que, pelo menos 
em certas regiões do espaço social, conseguiu romper com certas desigualdades “naturalmente” 
aceites; as profundas transformações que a condição feminina conheceu no acesso à escolaridade 
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secundária e superior; no acesso ao trabalho assalariado e à esfera pública; na distanciação às 
tarefas domésticas e às funções de reprodução. 
2.2 Violência baseada no género 
 O conceito de género foi criada pelas estudantes feministas da Universidade de Sussex, 
na Inglaterra, durante os anos 70, através de um projecto chamado a “contínua subordinação das 
mulheres” com o intuito de analisar como as pessoas são socializadas por terem nascido macho 
ou fêmea (Scott, 1991). 
Desde a década 70, as organizações de mulheres vêm denunciando a violência de género 
como um grave problema que afecta a saúde física e mental das mulheres, comprometendo 
severamente o seu desenvolvimento integral na sociedade. Com o tempo a violência de género foi 
reconhecida como um fenómeno de vital importância na agenda pública dos organismos 
internacionais. 
A desigualdade de género é, portanto, a valorização desigual pela sociedade das 
semelhanças e das diferenças entre as mulheres e os homens, bem como dos papéis diversos que 
desempenham. Essas desigualdades entre os sujeitos – homem e mulher – influem em forma de 
violência contra as mulheres. 
A família é uma das instituições que reproduz a desigualdade social existente no que se 
refere às expectativas geradas sobre o comportamento de homens e mulheres. Sendo assim, a 
família incute e a sociedade espera das mulheres delicadeza, sensibilidade, passividade, 
subordinação e obediência. E, devido a sua condição biológica de engravidar e amamentar, a 
sociedade também delegou à mulher o cuidado com o marido, o lar e os filhos sendo, inclusive, 
responsabilizada por qualquer coisa de errado que aconteça (Gomes, et al, 2007). 
Vários estudos confirmam esta percepção, atribuindo à mulher-mãe a responsabilidade, 
não só pela educação, alimentação, mas também pela violência sofrida pelos filhos (Gomes, et al, 
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2007). Por sua vez, os homens estão relacionados ao espaço público, a papéis como provedor e 
chefe da casa, à virilidade, coragem e agressividade (Gomes, et al, 2007). Entretanto, é de 
fundamental importância compreender que a construção da violência no âmbito doméstico não 
tem relação com as diferenças biológicas entre homens e mulheres. Esses papéis sociais são, na 
realidade, reforçados por culturas patriarcais reproduzidas na família (Gomes, et al, 2007). 
Nesse modelo de família, os atributos e os papéis de género valorizam o homem em 
detrimento da mulher, legitimando, por um lado, a dominação do homem e por outro, a 
inferioridade da mulher. Nesta perspectiva, a mulher é destituída de autonomia e do direito de 
decidir, inclusive sobre o seu próprio corpo (Gomes, et al, 2007). 
Só no final da década de 60 do século XX, a partir de estudos sobre as relações familiares, 
o papel tradicional da mulher na família e a condição feminina na sociedade, é que a violência 
doméstica passa a ter visibilidade como um problema social e de saúde, tornando-se uma 
categoria política de reivindicação feminista que não respeita fronteira, não só de género, como 
também de idade, classe social, raça/etnia, religião e grau de escolaridade (Giddens, 2000). As 
mulheres passam, então, a questionar os papéis que lhes são atribuídos pela condição de serem 
mulheres, na sua maioria desqualificados, opressivos, sem status e responsáveis pelo seu 
enclausuramento no âmbito doméstico. Essa organização política de mulheres exige igualdade de 
direitos entre homens e mulheres e se constitui através do Movimento de Mulheres, a partir dos 
anos 70. 
A violência baseada no género resulta, em regra, da desigual partilha do poder nas 
relações entre homens e mulheres e reforços a desigualdade social (PNIEG, 2005-2009). A 
violência de género é um conceito muito amplo, abrangendo vítimas como mulheres, crianças e 
adolescentes de ambos os sexos, embora a maioria dos casos as vítimas são as mulheres.  
No exercício da função patriarcal, os homens detêm o poder de determinar a conduta das 
categorias sociais nomeadas, recebendo autorização ou, pelo menos, tolerância da sociedade para 
punir o que se lhes apresenta como desvio. Ainda que não haja nenhuma tentativa, por parte das 
vítimas potenciais, de trilhar caminhos diversos do prescrito pelas normas sociais, a execução do 
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projecto de dominação-exploração da categoria social “homens” exige que sua capacidade de 
mando seja auxiliada pela violência. 
Porém, nada impede, embora seja inusitado, que uma mulher pratique violência física 
contra seu parceiro íntimo. As mulheres como categoria social não têm, contudo, um projecto de 
dominação-exploração dos homens. E isto faz uma gigantesca diferença. Com relação a crianças 
e a adolescentes, também as mulheres podem desempenhar, por delegação, a função patriarcal. 
Efectivamente, isto ocorre com frequência, designadamente as mães, professoras, educadoras 
infantis, etc., exercem a função do patriarca. 
Neste sentido, a própria dominação constitui, por si só, uma violência. A violência 
simbólica institui-se por meio da adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao 
dominador (logo, à dominação), uma vez que ele não dispõe para pensá-lo ou pensar a si próprio, 
ou melhor, para pensar sua relação com ele, senão de instrumentos de conhecimento que ambos 
têm em comum e que, não sendo senão a forma incorporada da relação de dominação, mostram 
esta relação como natural; ou, em outros termos, que os esquemas que ele mobiliza para se 
perceber e se avaliar ou para perceber e avaliar o dominador são o produto da incorporação de 
classificações, assim naturalizadas, das quais seu ser social é o produto (Bourdieu, 1999, p. 41). 
A violência de género na sociedade cabo-verdiana é exercida em qualquer estrato 
socioeconómico, grupo etário ou nível de educação. Podemos inferir que existe uma relação no 
exercício da violência com questões histórico-culturais perpetuadas pela reprodução 
intergeracional de comportamentos violentos. 
Em 20 de Dezembro de 2003, a Assembleia-geral das Nações Unidas (Parente, et al, 
2009) definiu oficialmente a violência contra as mulheres como:  
Qualquer acto de violência de género que resulte ou possa resultar em dano físico, 
sexual, psicológico ou sofrimento para a mulher, inclusive ameaças de tais actos, 
coerção ou privação arbitrária da liberdade, quer ocorra em público ou na vida privada. 
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) (Parente, et al, 2009) reconhece a violência 
como problema de saúde pública desde 1996. Entre outros conteúdos incluídos em sua definição, 
encontram-se aqueles ligados à intencionalidade da força física ou poder ao seu alvo, ou seja, a 
quem ou ao qual grupo essa força ou poder se dirige. Esse alvo pode ser contra si próprio ou 
contra outra pessoa, configurar-se em uma relação interpessoal ou em uma colectividade. 
A violência dirigida contra mulheres, adolescentes e meninas na família, nas relações de 
intimidade e no mundo público são tipos de violência interpessoal, sendo ainda classificadas 
segundo a natureza do acto (físico, psicológico ou sexual) e do vínculo ou da relação estabelecida 
entre perpetrador e vítima da violência. 
Historicamente, os efeitos da violência doméstica fazem-se sentir, principalmente, em 
grupos sociais mais vulneráveis pertencentes a estratos sociais menos favorecidos, o que não 
significa, porém, que as camadas mais privilegiadas não sejam por eles afectadas. 
A violência contra mulher pode ser reorganizada em quatros tipos de abusos: abuso 
económico, abuso emocional, abuso físico e abuso sexual (Soares, 1999). Esses tipos de abusos 
estão presentes numa situação de violência de género. O abuso económico é a forma de 
dominação através de recursos financeiros, indicando possíveis situações de roubo e expropriação 
de quantias que pertençam às mulheres. O abuso emocional é entendido também como violência 
psicológica, violência emocional ou violência verbal. Consiste naquelas situações onde se exerce 
pressão emocional sobre uma mulher, com diferentes objectivos. Inclui situações em que o 
objectivo é torná-la frágil e facilmente manipulável. O abuso físico corresponde a forma de 
agressão física e ameaça de agressão, com armas de fogo ou armas brancas. O abuso sexual 
constitui forma de agressão sexual, incluindo-se estupro, incesto, assédio sexual e diversas 
formas de constrangimento sexual. 
O segundo Inquérito Demográfico e de Saúde Reprodutiva (IDSR II, 2005) realizado pelo 
Instituto Nacional de Estatística (INE) diz que cerca de 1333 mulheres com idade compreendida 
entre 15 a 49 anos aceitaram falar sobre o problema da violência doméstica. 
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Destas mulheres, cerca de 20% disseram que já foram vítimas de violência, foram 
agredidas por pessoas fora do seu meio familiar e no espaço público. As restantes 80%, a 
violência ocorre principalmente no espaço doméstico e é praticada pelo actual ou ex-parceiro 
íntimo, e é do tipo emocional, psicológico, físico ou sexual. 
A violência conjugal afecta significativamente a saúde mas também perdas potenciais no 
campo do desenvolvimento pessoal, social, afectivo e económico. A violência contra mulher por 
ser uma questão de género assume um enfoque diferente uma vez que na maioria dos casos, o 
agressor é alguém do sexo masculino: seu parceiro íntimo. A violência baseada no género é 
resultado de relações de poder construídas ao longo da história pela desigualdade de género e 
consolidadas por um ideologia patriarcal e machista. 
Todavia, as mulheres sempre reagem contra o agressor, das mais diferentes maneiras. 
Suas reacções podem não ser adequadas para pôr fim à violência de seus parceiros, mas, é 
importante frisar, existem, de alguma forma, se não em todos os casos, pelo menos na maioria 
esmagadora deles reacções à violência. 
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2.3 Pensando a violência baseada no género através da 
etnometodologia 
As teorias são importantes no processo de investigação em ciências sociais. Proporcionam 
a definição de conceitos, indicam lacunas e sugerem a metodologia apropriada para a 
investigação. A teoria que sustenta essa pesquisa é a teoria Etnometodologia fundada pelo 
americano Harold Garfinkel em meados de 1960 e início de 1970.  
A ideia principal dessa teoria é o estudo das formas de interacção do homem na 
sociedade. Ao contrário das outras teorias como: Funcionalista, Marxista e Interaccionismo 
Simbólico onde predominam uma aceitação conceptual de uma sociedade ordenada e sistemática. 
A Etnometodologia defende que a sociedade, mesmo aparentando uma ordem, ela é ilusória, 
desordenada e caótica. 
A Etnometodologia como “ciências dos etnométodos” constitui um procedimento de 
“raciocínio sociológico prático”: 
• Etno – designa a inscrição de um método num «saber» que é também «saber-
fazer», específico de um grupo particular. 
• Método – designa carácter inteligível, sensato, racional, relativamente a 
racionalidade local do grupo em questão. 
Isto é, relaciona-se, uma tentativa de analisar os procedimentos que os indivíduos utilizam 
para levar a termo as diferentes operações que realizam em sua vida quotidiana. 
Nesta teoria a abordagem quantitativa que só preocupa com entrada e saída dos dados sem 
observar o processo como são construídos, não reflecte adequadamente o modo de construção da 
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realidade. Por isso, essa teoria tem a pretensão de estar mais perto das realidades correntes da 
vida social. 
Alguns conceitos chave da etnometodologia: 
? Prática – a realidade social é construída na prática do dia-a-dia pelos autores 
sociais em interacção, não é um dado preexistente. As mudanças macros dão-se a partir das 
operações micro. 
? Indicialidade – o conhecimento das circunstâncias dos enunciados nos permite 
atribuir um sentido mais preciso às palavras. A indicialidade é assim essa incompletude que toda 
palavra possui. Ela precisa estar situada num contexto específico para revestir-se de significado. 
Desta forma, o pesquisador não deve tentar substituir as expressões indiciais por expressões 
supostamente objectivas, mas sim mergulhar no contexto para melhor compreender o processo de 
construção que os autores realizam para construírem tais expressões. 
? Reflexividade – designa as práticas que ao mesmo tempo descrevem e constituem 
o quadro social, isto é, o autor no decorrer das suas actividades ordinárias, descreve a sociedade 
em que vive e ao mesmo tempo a constrói. 
 
? Relatabilidade – os relatos são informativos ou estruturantes da situação de 
enunciação. A relatividade está ligada à noção da reflexividade. Refere-se à propriedade das 
descrições que os autores fazem da realidade, a partir da reflexividade, no sentido de que mostra 
sem cessar a constituição dessa realidade. 
 
? Membro – a pessoa dotada de um conjunto de procedimentos, métodos, 
actividades, que a torna capaz de inventar dispositivos de adaptação para dar sentido ao mundo 
que a rodeia. 
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A etnometodologia evidencia influências da fenomenologia, já que analisa as crenças e os 
comportamentos de senso comum como os constituintes necessários de todo comportamento 
socialmente organizado. 
A Sociologia Fenomenológica, iniciada por Alfred Schutz na década de 1960, sendo 
desenvolvida por Berger e Luckmann. Schutz apud Berger e Luckmann (1999) observou a forma 
como os indivíduos comuns da sociedade construíam e reconstruíam o mundo em que viviam, o 
"mundo da vida", que para entender os indivíduos, era necessário compreender como estes 
apreendiam o mundo. 
Berger e Luckmann (1999) explicam a fenomenologia, como tentativa de abordagem de 
certo fenómeno sob todas as perspectivas possíveis. E, pretendem-se abordar aquilo que, na 
sociedade é dito como conhecimento. Mas não se trata do conhecimento científico, ideológico ou 
técnico-formal. Ao contrário, enfoca-se aquilo que os indivíduos comuns dentro da sociedade têm 
para si como conhecimento. É, mais simplesmente, o conhecimento quotidiano que cerca os 
indivíduos. 
A vida quotidiana apresenta-se como uma realização interpretada pelos homens e, de 
modo subjectiva, dotada de sentido para eles, de modo a que o mundo seja coerente. Esta 
realidade é dado como adquirido, aceitar-se como dados fenómenos particulares que nela surgem, 
sem indagações mais aprofundadas sobre os fundamentos dessa realidade. 
A realidade da vida quotidiana está organizada em torno do «aqui» do meu corpo e do 
«agora» do meu presente. A realidade social da vida quotidiana é, portanto, apreendida num 
contínuo de tipificações que, de modo progressivo, se vão tornando anónimas à medida que se 
distanciam do «aqui e agora» da situação frente a frente (Berger e Luckmann, 1999, p .45). 
A escolha da etnometodologia foi precisamente porque essa teoria preocupa-se em 
compreender a vida quotidiana dos indivíduos até nos actos mais banais. E quer-se compreender, 
interpretar os fenómenos que acontecem na nossa sociedade que são muitas vezes camuflados, 
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como por exemplo o mundo da violência baseada no género, que acontece, na maioria dos casos 
no espaço privado e quotidiano das famílias e dos casais. 
Esta perspectiva permite-nos compreender, interpretar e analisar da melhor forma como 
se dá a interacção entre os actores sociais (aqui, neste estudo, os agressores e as vítimas) e as 
actividades práticas que constituem as actividades rotineiras e habituais que fazem parte da 
construção social do quotidiano impregnado pela violência. 
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2.4 Processo de denúncia 
A violência doméstica é um acto em que as mulheres são as maiores vítimas. Muitas 
vezes se tornam uma vítima passiva da dominação masculina. A maioria dos casos refere-se às 
mulheres económica, física ou emocionalmente vulneráveis com dificuldades para recorrer a um 
processo judicial contra seus parceiros. 
Porém, com mudanças ocorridas a nível da legislação, da tomada de posição da sociedade 
civil e de organizações governamentais e não-governamentais no que toca aos crimes e abusos de 
violência baseada no género abre-se, cada vez, um espaço para as mulheres vítimas denunciarem 
e verem sendo feita justiça e mais ainda pôr fim a esta situação. 
Assim, com a possibilidade de denunciar esses actos, as mulheres passaram a procurar por 
intermédio das queixas/denúncias, oportunidades para negociar suas relações, ou seja, lutar pelos 
seus direitos. A violência baseada no género é um acto considerado como crime, além de ser 
proibida e punida, esses abusos e agressões pode muitas vezes levar ao homicídio. Hoje deixou 
de ser um problema doméstico e transformou-se numa questão pública.  
Considerada durante muito tempo como sendo um problema privado da família, a 
violência doméstica, em particular a violência contra a mulher, constitui hoje uma violação grave 
dos direitos humanos e punível pela lei. A amplitude da violência contra as mulheres quer sob 
forma de abusos psicológicos, físicos ou sexuais, levou as autoridades cabo-verdiana à revisão do 
código penal e à adopção de medidas que estabelecem como crime, os maus tratos físicos, 
psíquicos ou tratamentos cruéis ao cônjuge ou pessoa que vive em união de facto. 
Em Cabo Verde até a alguns anos atrás era muito difícil uma mulher denunciar os actos 
de violência sofrido pelo parceiro, além de não saber como fazê-lo, tinha medo e vergonha que a 
sociedade a imputasse culpas pelo sucedido. 
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Em 1980 Cabo Verde ratificou a Convenção (CEDAW, 2007) sobre a eliminação de todas 
as formas de discriminação em relação as mulheres. O empenho das autoridades governamentais 
e da sociedade civil resultou numa visibilidade cada vez mais crescente dessa problemática e a 
uma melhor sensibilização da sociedade civil e das mulheres em particular. 
Apesar de não termos uma esquadra policial só para atendimento das mulheres vítimas da 
violência baseada no género, temos o GAVVD em que todas as queixas feitas nas esquadras dos 
bairros da cidade da Praia são encaminhadas para o gabinete, com objectivo de serem resolvidos 
com prioridade. 
Os gestos de abusos, desrespeitos, humilhação, espancamento agora são punidos. Há 
algum tempo atrás, os homens agrediam e as mulheres sentiam vergonha e sentimento de culpa. 
Actualmente, o número de mulheres que se tornam passiva e com sentimento de culpa vai 
diminuindo, não ficando no silêncio, denunciando os parceiros. 
Entretanto, a denúncia é um processo complexo uma vez que muitas mulheres acabam por 
desistir da denúncia e, muitas vítimas, mesmo com a criminalização da violência, recusam a fazer 
denúncias. Assim, a violência conjugal e baseada no género  afigura-se como complexa uma vez 
que o agressor e a vítima encontram-se emaranhadas numa rede extensa de dominação e 
submissão quer económica, psicológica, afectiva, social que dificulta senão mesmo impede que o 
ciclo de violência e abusos tenha um fim. E, quando a denúncia não é feita ou se desiste dela, as 
autoridades e os actores ou sujeitos que lutam contra esta problemática ficam de mãos atadas, 
principalmente porque se trata de um crime privado (que cabe à vítima denunciar e continuar com 
o processo de queixa-crime até o fim do processo judicial). Porém, se se considera que o fim do 
ciclo de violência ou a sua não perpetuação depende da própria vítima que tem de 
consciencializar-se do seu espaço e da sua importância enquanto ser humana com direitos, a 
quem compete pôr fim ao processo de violência ao qual está submetida. 
O processo da denúncia é feito pela vítima ao Órgão da Polícia Criminal ou directamente 
ao Ministério Público, o andamento do processo depende da vontade da vítima. Actualmente em 
Cabo Verde a violência doméstica é considerada um crime semi-público uma vez que a vítima 
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poderá desistir até no momento do julgamento do agressor. Entretanto, a maioria dos casos as 
mulheres vítimas de violência doméstica carecem de informação e apoio eficiente das autoridades 
públicas, mas importa destacar as iniciativas que estão sendo desenvolvidas por instituições 
públicas e privadas em conjunto com as redes parlamentares, para combater a violência contra as 
mulheres e criação de uma “Lei-Especial” sobre Violência Baseada no Género. 
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Capítulo 3. Panorama da violência baseada no género 
em Cabo Verde 
3.1 Situação da violência baseada no género em Cabo Verde 
A violência baseada no género tanto em Cabo Verde como a nível internacional atinge de 
forma particular as mulheres, num país onde a maioria dos habitantes é mulher, isto é, num total 
de 431.989 (quatrocentos e trinta e um mil oitocentos e oitenta e nove) habitantes residentes, 
223.995 (duzentos e vinte e três mil, novecentos e noventa e cinco) do sexo feminino e 207.994 
(duzentos e sete mil, novecentos e noventa e quatro) do sexo masculino.  
Cabo Verde procedeu a ratificação da convenção das mulheres em 5 de Dezembro de 
1980, época em que o país vivia da indispensabilidade de organização e estruturação por causa da 
independência conquistada em 5 de Julho de 1975. Antes desse período predominava o regime 
totalitarista que recusava quase todos os direitos as mulheres (voto, acesso a créditos, profissão, 
educação, etc.). 
Com a independência do país as mulheres passaram a gozar dos mesmos direitos que os 
homens seja na política, economia, cultura, esfera pública e familiar, fazendo com que elas 
adquirissem um senso de respeito próprio, auto-estima, auto-confiança, que tem contribuído para 
capacitá-las a fazer substanciais progressos na participação política, educativa, científica e 
produtiva. 
Em Cabo Verde os homens praticam a violência de um modo contínuo, com vista a 
mostrar a sua autoridade e exercer o seu poder. Enquanto a mulher de forma defensiva, procura 
desesperadamente uma tentativa de pôr fim a essa situação, que muitas vezes pode ser fatal. 
A principal causa desse tipo de comportamento violento parece ser de natureza cultural, 
uma vez que os agressores têm, geralmente concepção de posse sobre as respectivas mulheres, 
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pelo que não se sentem no dever de controlar os seus impulsos agressivos antes pelo contrário, o 
seu comportamento é por vezes racionalizado culpando a vítima por o ter provocado, 
minimizando os efeitos da agressão ou atribuindo o seu comportamento violento a algum 
problema fora do seu controlo, como por exemplo o estar sob efeito do álcool, droga, etc. 
O consumo de álcool e droga constituem um factor agravante e um determinante da 
violência no seio dos casais. Segundo o IDSR II (2005) 4% das mulheres declaram ser vítimas de 
violência doméstica, cujo parceiro íntimo nunca bebe e 42% são vítimas quando os parceiros 
íntimos estão sob o efeito do álcool. 
O fenómeno da violência e os maus tratos no seio da família não são novos embora só 
desde há algumas décadas tenham começado a ser considerado como problema social. A pobreza, 
o baixo nível de instrução e a vulnerabilidade em que se encontra a maioria das mulheres, criando 
uma situação de miséria fazem com que o parceiro íntimo tenha mais poder. 
O tipo de violência mais frequente em nossa sociedade é agressão física mas não podemos 
descartar a violência psicológica e verbal com efeitos traumatizantes nas vítimas. A violência 
psicológica contra a mulher e os filhos tem uma grande tendência de aumentar (Salústio, 1999). 
A violência em muitos casos acontece no espaço doméstico, na presença dos filhos, o que faz 
com que o espaço doméstico seja um espaço de aprendizagem da violência. O pai agride a mãe e 
os filhos; a mãe por sua vez é também agressora dos filhos e os irmãos agridem-se. E, esse ciclo 
pode perpetuar-se através da sua repetição diária. 
As crianças que vivenciam situações de violência doméstica demonstram problemas 
comportamentais e/ou emocionais, tais como desordens psicossomáticos, ansiedade e medos 
alterações de sono, choro excessivo e problemas escolares. Essas crianças que assistem as 
respectivas mães ou outros familiares a serem maltratados, terão mais probabilidades de no futuro 
serem potenciais agressores. 
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É comum ouvir na sociedade cabo-verdiana os homens a falar sobre a desobediência da 
companheira, o não comprimento dos deveres domésticos e a excessiva independência, como se 
fossem actos merecedores castigo. Uma situação inquietante porque essas ideias reproduzem-se 
sistematicamente na sociedade onde existe uma estrutura patriarcal. Porém, actualmente, nas 
sociedades modernas e democráticas onde se enaltece a liberdade, igualdade, autonomia e a 
realização pessoal e familiar a violência conjugal é intolerável. 
A questão da violência tem vindo a ganhar novos contornos, devido ao resultado do 
trabalho realizado por diversas instituições e da comunicação social, que impulsionam uma 
tomada de consciência das mulheres pelos seus direitos, e revelado numa vontade social de 
romper com o silêncio. 
Em Cabo Verde existem diversas instituições públicas e privadas que estão na vanguarda 
da luta contra a violência baseada no género. Nomeadamente, o ICIEG, este instituto tem, 
actualmente, duas grandes campanhas a nível nacional: 1. «bater só o do meu coração», uma rede 
das mulheres contra a violência doméstica e 2. «laço branco», fundada pelos homens contra 
violência baseada no género. 
O índice de denúncia dos crimes de violência por parte das mulheres é bastante baixo, 
ainda que nos últimos anos tem vindo a aumentar devido à influência da comunicação social e ao 
resultado do trabalho realizado por diversas instituições, resultando numa maior consciência das 
mulheres sobre os seus direitos, revelando uma vontade social de romper com o silêncio. 
Durante o ano 2009, houve um total de 679 denúncias a nível do Comando Regional da 
Praia, com maior relevância nos meses de Março, Junho e Julho, com um declive em Agosto. 
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Gráfico1 – Denúncia efectuado sobre violência doméstica (mensal)  
 
Fonte: GAVVD, 2009. 
No que toca à idade, as mulheres jovens são as mais afectadas pela violência conjugal do 
que as mais velhas. 
Gráfico 2 – Faixa etária das vítimas 
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Fonte: IDSR II, 2005. 
A violência doméstica acontece em todos estados civis, com mais frequência nas 
mulheres divorciadas/separadas e as vivem em união de facto. 
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Gráfico 3 – Estado civil das vítimas 
 
Fonte: IDSR II 2005 
Segundo os dados obtidos no GAVVD, quanto à tipologia criminal sobre a violência, é de 
salientar que são de relevo os parâmetros de violência física seguida da psicológica, sendo a 
física com 329 casos e a psicológica com 310 casos praticada pelo actual ou ex-parceiro. 
Gráfico 4 – Tipologia da violência 
 
Fonte: GAVVD, 2009. 
Em Cabo Verde a violência baseada no género acentua-se em socos, bofetadas e pontapés 
(violência física) e como violência psicológica injúrias e difamação, ameaças de morte, com 
armas branca e até mesmo com arma de fogo e perseguição. 
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 As diversas formas de manifestação da violência em Cabo Verde, envolvendo aspectos 
que vão desde homicídio, corpo quebrado, espancamentos e violações sexuais, são muitas vezes 
legitimadas por práticas culturais e tradicionais que vem legitimando o fenómeno da violência 
contra a mulher. Ela refere-se ainda aos abusos, ao assédio, à prostituição e às vivências 
poligâmicas forçadas como sendo outras das formas de manifestação da violência no quotidiano 
das mulheres Cabo-verdianas. Ao referir a práticas culturais e tradicionais, ela apresenta o 
fenómeno da violência como reflexo da dominação masculina legitimada no seio das famílias 
cabo-verdianas (Salústio, 1999, p. 35). 
Segundo o IDRSR II (2005) 17% das mulheres acreditam que as razões específicas que 
levam as mulheres a serem agredidas pelo seu parceiro íntimo são por ter queimado a comida; 
não ter preparado a refeição a tempo; discutir com parceiro; sair de casa sem comunicar o 
parceiro; não tomar contas das crianças e rejeitar ter relação sexual.  
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3.2 Papel das instituições de apoio à vítima da violência 
baseada no género 
Existem diversas instituições que actuam no quadro da promoção da igualdade de género, 
ajudando as mulheres na resolução de problemas ligados a questão da igualdade de direitos, 
contribuindo para a eliminação de discriminação e violência contra as mulheres, auxiliando na 
luta pela independência económica, social e cultural. 
As associações de mulheres continuam envolvidas politicamente, para enfrentar a 
problemática da violência baseada no género, buscando por espaços de articulação em defesa dos 
direitos das mulheres e maior comprometimento social e aperfeiçoamento das políticas públicas 
na perspectiva de género. 
3.2.1 Associação Cabo-verdiana de Mulheres Juristas (AMJ)  
É uma Organização Não Governamental (ONG), foi criada em 27 de Julho de 2000 e tem 
como objectivos: 1. promover a eliminação de todos tipos de discriminação contra as mulheres, 2. 
contribuir para a igualdade de oportunidade entre homem e mulher visando a promoção de uma 
cultura de direito com vista ao fortalecimento de um Estado de Direito Democrático em Cabo 
Verde, 3. defender e promover os Direitos Humanos em Cabo Verde e denunciar as suas 
violações. 
Esta associação intervêm na capacitação e formação das mulheres, educação para 
cidadania e luta contra a violência contra a mulher. Trata-se de uma associação colectiva de 
direitos privados, sem fins lucrativos. Dispõe de gabinetes jurídicos que fornecem serviços de 
assistência jurídica à mulher e à criança vítima e luta pelo direito de todas as mulheres cabo-
verdianas que sofrem violência correndo risco de vida. 
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3.2.2 Associação de Apoio à Auto-promoção da Mulher no 
Desenvolvimento (Morabi) 
Morabi é uma organização não Governamental, sem fins lucrativos, criada em 1992, com 
personalidade jurídica (Estatuto revisto no B.O nº43 de 02 de Novembro de 2007). É uma 
associação constituída por membros de ambos os sexos e aberta a todas as pessoas que aceitam os 
estatutos da organização. 
A Morabi tem em vista a auto-promoção económica, social e cultural da mulher cabo-
verdiana numa perspectiva de género; a promoção do desenvolvimento comunitário, etc. 
Algumas finalidades da associação: 
? Promover e apoiar a elevação do nível de instrução, de informação e de 
qualificação de inserção no mercado de trabalho e de participação nas instituições e 
centros decisão a nível comunitário, regional e nacional; 
? As actividades individuais e de grupos de mulheres, tanto no meio urbano 
como rural geradoras de emprego e de rendimento, com forma de elevar o nível e 
qualificação de vida das mulheres chefe de família; 
? Promover, apoiar, organizar ou realizar formação técnico profissional; 
? Exercer a actividade de micro finanças, em todas as suas diversas 
modalidades. 
Esta associação intervém essencialmente na área de micro finanças, destinado a todos os 
cabo-verdianos, maiores de 18 anos, que tenham dificuldades de acesso as formas convencionais 
de crédito e que apresentam uma ideia de negócio com rentabilidade e que não prejudique o meio 
ambiente. Oferece os seguintes serviços: créditos de tesouraria (fundo de maneio); créditos de 
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investimento (capital fixo); apoio na criação de micro empresas, aconselhamento, seguimento, 
formação e apoio dos produtos no mercado. 
A Morabi possui um vasto leque de parcerias nacionais e internacionais, firmados através 
dos protocolos assinados entre as partes e acordos com organização financeiras doadoras e com 
organização não governamentais. 
3.2.3 Gabinete de Atendimento à Vítima de Violência Doméstica 
(GAVVD) 
As mulheres agredidas não dispunham de um espaço específico para serem atendidas, o 
que poderá ter levado para a invisibilidade social do problema. A criação do GAVVD veio 
colmatar essa deficiência. Inclusive, é uma experiência de muitos países, as Delegacias de 
Mulheres para atendimento de casos de violência baseada no género. O recurso aos serviços de 
polícia e de modo geral ao sistema judicial caracteriza as políticas públicas contra a “violência 
conjugal”. Na realidade, trata-se da criação de mecanismos jurídicos para ampliar o acesso ao 
sistema de justiça a causas antes consideradas da ordem privada, possibilitando reduzir a 
impunidade. 
O GAVVD constitui uma resposta à vítima de Violência Doméstica da Polícia Nacional 
(PN) da Praia. O Gabinete foi criado em 2007 pelo Comando Regional da PN da Praia e consta da 
respectiva Lei Orgânica. 
A Polícia Nacional o GAVVD, localizada na Esquadra da PN da Achada Santo António, 
com o objectivo de efectuar um atendimento personalizado a fim de apoiar as vítimas de 
violência doméstica através da mediação dos conflitos entre elas e os seus agressores ou através 
do seu encaminhamento. 
No Hospital Agostinho Neto existe uma outra instituição – Gabinete de Acolhimento – 
criada pelo Ministério Público, mas tutelado pela Esquadra da Achada Santo António. O 
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Gabinete de Acolhimento do Hospital Dr. Agostinho Neto, criado em 2005, tem como objectivo 
acolher as vítimas de agressões, acidentes de trabalho e de viação e encaminhadas pelo gabinete. 
O GAVVD intervém de acordo com as denúncias que podem ser encaminhadas por outras 
instituições, como também do Gabinete de Acolhimento à vítima do Hospital Agostinho Neto, ou 
das queixas directas ou através de outras Esquadras dos Bairros da capital do país. 
Como norma todas as queixas de violência baseadas no género, recebidas nas outras 
Esquadras, são encaminhadas para esse Gabinete para um tratamento especializado. O 
atendimento é feito por uma psicóloga criminal, que apoia a vítima para maior celeridade no 
processo de queixa e passos subsequentes. 
A vítima é encaminhada, em caso de lesão para o HAN, para exame e tratamento. Se 
houver casos de violência psicológica a vítima é encaminhada para o Hospital de Trindade. 
Formalizada a queixa e constituído o processo, é remetido a Procuradoria-geral da República. Se 
houver necessidade de uma investigação é chamada a Polícia Judiciária. Este gabinete trabalha 
em parceria com outras redes existentes no país que trabalham com esta problemática. 
3.2.4 Gabinete de Orientação e Inserção Profissional (GOIP)  
O GOIP Mulher foi inaugurado em 2008 pela Organização de Mulheres Cabo-verdiana 
(OMCV) apostando no empoderamento das mulheres cabo-verdianas. A OMCV criou esse 
gabinete vocacionado para apoiar, em termos de informação, assessoria, seguimento e 
encaminhamento das mulheres ao longo do seu processo de empoderamento e inserção no 
mercado de trabalho fazendo com que elas mesmas desenvolvam, conheçam e exploram os seus 
potenciais e habilidades para uma inserção efectiva. 
O GOIP actua na intervenção psicológica especializada ambiciona a igualdade de 
oportunidades e a erradicação da violência de género. Este gabinete está enquadrado no âmbito 
do projecto “Reduzindo distâncias: acesso ao trabalho e empoderamento da Mulher em Cabo 
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Verde” co-financiado pela OMCV, Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e 
Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI). 
3.2.5 Instituto Cabo-verdiano para Igualdade e Equidade de Género 
(ICIEG)               
O ICIEG é uma instituição pública, dotada de personalidade colectiva pública, com 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial. Foi criado a 10 de Janeiro de 1994, como 
Instituto da Condição Feminina (ICF), porém, mais tarde, passou a ser designado de Instituto 
Cabo-Verdiano para Igualdade e Equidade de Género (ICIEG), a 10 de Julho de 2006. 
É superintendida pela chefia do Governo, funciona como um espaço de integração e 
articulação horizontal das medidas sectoriais do Governo relativas à problemática da igualdade 
de género e do reforço da capacidade das mulheres, coordenando as políticas públicas e 
contribuindo para a definição de estratégias governamentais. 
Tem como objectivo fundamental promover políticas que contribuem para a igualdade de 
direitos entre homem e a mulher e a integração efectiva e visível da mulher em todos os domínios da 
vida social, económica e política do país. O ICIEG, ainda, tem por atribuições, realizar e promover 
estudos e pesquisas interdisciplinares, bem como, recolha de informação e documentação sobre a 
temática Género e Desenvolvimento. Desenvolve acções de informação e sensibilização da 
opinião pública sobre os direitos humanos em geral. Elabora ou promove a elaboração ou 
execução de programas, planos, acções e projectos específicos de promoção do género na 
sociedade. Também, coopera com entidades estrangeiras e organizações internacionais que 
promovem acções ligadas ao género, população e desenvolvimento, visando acompanhar e 
participar nas grandes orientações internacionais relativas à igualdade de direitos e 
oportunidades. 
O ICIEG aprofunda conhecimento sobre a violência contra as mulheres e adopta medidas 
para diminuição da incidência de actos contras as mulheres. O ICIEG tem vindo a desenvolver 
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trabalhos, que em grande parte foram alcançados conjuntamente com instituições públicas, 
associações nacionais da sociedade civil representativas da mulher e com organizações 
estrangeiras que promovem acções no quadro da problemática do género.  
3.2.6 Rede de Mulheres Africanas Economistas de Cabo Verde 
(REDEMEC) 
A REDEMEC é uma associação de direito privado, criada em 2003, sem intuitos 
lucrativos, dotada de autonomia administrativa, financeira e com património próprio. Esta 
associação foi criada e tem como objectivo o apoio ao desenvolvimento socioeconómico das 
mulheres cabo-verdianas e a sua capacitação técnica e científica, fundamentalmente no domínio 
da economia, gestão e finanças.  
Para prosseguimento do seu objectivo essa associação desenvolve diversas actividades 
tais como: acções de pesquisa sobre as actividades económicas desenvolvidas pelas mulheres; 
recolhe e coligi elementos e elabora estudo a evolução da situação socioeconómico das mulheres; 
apoia em acções úteis à melhoria das condições de vida da mulher. 
A REDEMEC colabora com entidades nacionais, internacionais ou estrangeiras que 
prossigam fins análogos ou que, pela sua natureza, possam apoiar as acções desenvolvidas pela 
REDEMEC, filiando-se se necessário em organizações congéneres.  
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3.3 Legislação 
De acordo com as normas jurídicas nacionais e internacionais todos os seres humanos são 
iguais, independentemente, da raça, sexo, religião ou naturalidade. Todavia, tal igualdade não se 
efectiva, dado que as relações que os indivíduos entre si estabelecem, são resultado de todo um 
conjunto de crenças que estruturam a sociedade. Com efeito, as relações entre os seres humanos 
estão condicionadas pelos estereótipos existentes sobre papéis que se atribui a cada sexo. 
Em Cabo Verde esta situação é bem patente. Embora a Constituição reconhece e garante a 
igualdade a todos os cidadãos sem quaisquer discriminações, subsistem, deste modo, social e 
culturalmente, diversas formas de restrição e limitações que afectam a mulher, impedindo-a de 
exercer plenamente a sua cidadania. Não existem normas que definem um enquadramento legal 
quanto a transposição dos princípios constitucionais para a realidade nacional e que viabilizam a 
aplicação prática dos princípios constitucionais nesta matéria (Osório, 1999, p .26). 
Constituição de Cabo Verde  
Em Cabo Verde são condenados todos os tipos de violência baseada no género, pois bater 
na mulher passa a ser considerado como comportamento criminoso e, como tal o sujeito agressor 
é punido legalmente. Na Constituição do país encontra-se alguns artigos que protegem as 
mulheres de agressões e punem os homens agressores: 
Artigo nº 15 – Reconhecimento da inviolabilidade dos direitos, liberdades e garantias – o 
Estado reconhece invioláveis os direitos e liberdades consignados na Constituição e garante a sua 
protecção. 
Artigo nº 16 – Responsabilidades das entidades públicas – os agentes do estado e demais 
entidades públicas são, nos termos da lei, criminal e disciplinarmente responsáveis por acções ou 
omissões de que resulte violação dos direitos, liberdades e garantias. 
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A constituição consagra o direito à justiça, no artigo 21º, sob epígrafe “Acesso à justiça”, 
no artigo 22º, sob epígrafe “Princípio da universalidade” e ainda no artigo 23º, sob epigrafe 
“Princípio da igualdade”. 
Neste último artigo realça que todos os cidadãos têm igual dignidade social e são iguais 
perante a lei, ninguém podendo ser privilegiado, beneficiado ou prejudicado, privado de qualquer 
direito e isento de qualquer dever em razão de raça, sexo, ascendência, língua, origem, religião, 
condições sociais e económicas ou convicções políticas ou ideológicas. 
Artigo 27º – “Direito à vida e a à integridade física e moral” – ninguém pode ser 
submetido a tortura, penas ou tratamentos cruéis, degradantes ou desumanos, e em caso algum 
haverá pena de morte. 
Artigo 81º – “Direito da Família” nº 9 – a lei pune a violência doméstica e protege os 
direitos de todos os membros da família. 
Código do Processo Penal 
Na Código do Processo Penal do país encontra-se alguns artigos que protegem as 
mulheres de agressões e punem os homens agressores: 
O artigo 95º e ss consagram o sistema de adesão de indemnização cível a acção penal. O 
artigo 96 que o pedido da indemnização civil ou qualquer outro patrimonial, derivado a prática do 
crime, deduzido no processo respectivo, só podendo ser em separado, em acção civil, nos casos 
previsto na lei. 
O artigo 106º estatui que, a requerimento do lesado, o juiz poderá declarar a condenação 
em indemnização civil, no todo ou em parte, provisoriamente executiva, nomeadamente sob a 
forma de pensão. 
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Código Penal 
No capítulo IV do Código Penal, sob epígrafe “outras consequências do facto punível” no 
seu artigo100º estatui: 
• Nº 1 que “sem prejuízo das regras substantivas e processuais sobre a 
responsabilidade e intervenção de outras pessoas, quem praticar um facto punível será 
civilmente responsável pelas perdas e danos dele emergente”. 
• Nº 2 que “as indemnizações das perdas e danos emergentes da prática de 
um acto punível é regulada pela lei civil, nomeadamente no que respeita à definição dos 
seus pressupostos e calculo do seu montante”. 
No capítulo III do Código Penal, sob epígrafe Crimes Contra a Integridade Física e 
Psíquica, do actual código penal, o legislador autonomizou os crimes de maus-tratos cônjuge, 
dizendo, no artigo 134º, que “quem infligir o seu cônjuge ou pessoa com que esta unida de facto 
maus-tratos físicos ou psíquicos ou tratamentos cruéis será punido com pena de pressão de 1 a 4 
anos, se a pena mais grave não lhe couber por foca de outra disposição legal. 
Fora do quadro da lei penal e do processual penal, existe ainda no país uma lei de 1992 
(Lei nº 67/IV/92, de 30 de Dezembro), que confere determinados benefícios: assistência medica e 
medicamentosa gratuita, pensão de incapacidade, facilidades na educação e pensão 
compensatória aos filhos menores, pensão compensatória a estes, ao cônjuge ou unido de facto 
sobrevivo ou, ainda, ascendentes de cargo exclusivo do falecido aos cidadãos que tenham sofrido 
acto de repressão político praticados por agentes públicos, benefícios extensíveis aos herdeiros 
legitimários de pessoa falecida em consequência de tais actos. 
Desistindo da denúncia: experiências de mulheres vítimas da violência por parceiros íntimos 
 45
Capítulo 4. A (não) denúncia e a desistência da denúncia 
de violência por parceiros íntimos  
4.1 Perfis da vítima/agressor de violência baseada no género  
De acordo com a pesquisa empírica e documental constata-se a inexistência de um perfil 
único ou estanque tanta da vítima como do agressor numa relação de violência baseada no 
género. Porém, encontra-se pontos comuns que permite estabelecer, até certo ponto, um perfil dos 
envolvidos numa relação de violência. 
A violência baseada no género atinge de forma particular, as mulheres e as meninas 
provenientes de grupos sociais economicamente desfavorecidas. A maioria é mãe solteira, com 
filhos menores, em situação social difícil, mesmo quando o parceiro colabora económica e 
financeiramente com as despesas do agregado familiar encontra-se em situação vulnerável o que 
dificulta a quebra da relação conjugal. 
O agressor é quase sempre o parceiro íntimo, com uma profissão média, outros com um 
nível de instrução superior. Há casos em que as agressões são praticadas pelo ex-parceiro íntimo, 
mesmo após o término do relacionamento. Pois os homens não reconhecem o rompimento do 
vínculo conjugal e continuam alimentando o sentimento de posse sobre a ex-companheira. 
4.1.1 Perfil da vítima de violência baseada no género 
Os resultados da pesquisa demonstram que a maioria das vítimas que denunciaram os 
agressores (parceiros íntimos) são mulheres com um baixo nível de instrução, exercendo 
actividades profissionais pouco qualificado e ou situação de desemprego. Ao contrário, as vítimas 
que possuem uma situação socioeconómico favorável verificámos que são poucas as que 
denunciam e procuram soluções como diálogo intra-familiar através da polícia. Algumas 
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mulheres vítimas afirmaram que não denunciam por receio do estigma social e por medo da 
reacção do agressor.  
As vítimas possuem baixa auto-estima, tendência suicida, distúrbio cognitivo, depressão, 
ansiedade e doenças psicossomáticas (Silva, et al, 2007). As mulheres são muitas vezes 
chantageadas – emocionalmente, financeiramente, etc. – pelo parceiro íntimo, o que as tornam 
incapazes de o denunciar. Actualmente, um número significativo de mulheres vítimas de 
violência por parceiros íntimos limita-se a adoptar uma atitude de passividade perante as 
agressões. 
As vítimas entrevistadas apresentam o seguinte perfil: mulheres com idade compreendida 
entre 15 e os 49 anos, a maioria com uma condição financeira precária, mães solteiras, com filhos 
menores e com o nível de instrução primária e secundária e poucas possuindo o ensino superior. 
Algumas possuem um rendimento mensal, mas insuficiente para sustentar a renda doméstica e os 
filhos, por isso, se compreende, em parte, que a maioria fica a conviver com os parceiros íntimos. 
Entretanto, como assinala Oliveira (apud Parente, et al, 2009) sobreviver nessas 
condições leva à manifestação de comportamentos negativos e ao adoecimento, expondo a 
mulher a um risco muito mais elevado de sofrer depressão, stress pós-traumático, tendência ao 
suicídio e consumo de substâncias nocivas, como drogas e álcool. Diante desse facto, traumas e 
desilusões começam a fazer parte da trajectória de vida dessas mulheres, ocasionando um 
impacto psicológico muito sério para a sua saúde. Em uma situação como essa, a maioria das 
vezes, o relacionamento está destruído, pois não são mais duas pessoas construindo uma vida 
juntas, mas se estabeleceu uma relação opressora, pondo em risco a vida do casal e da família. 
4.1.2 Perfil do agressor de violência baseada no género 
Não existe um retrato do tipo de agressor, em termos de aparência, os agressores muitas 
vezes apresentam uma imagem de parceiros carinhosos e cidadãos cumpridores da lei. No 
entanto, dentro da casa, o seu comportamento é abusivo e pode levar a graves sevícias e mesmo 
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ao homicídio. Muitas vezes, o parceiro violento justifica o seu comportamento através do ciúme, 
abuso de álcool, drogas, intrigas. 
Mas, em situações de violência doméstica o agressor pode ser o pai, irmão, padrasto, filho 
ou outros familiares. Pode-se constatar que a violência doméstica não ocorre só entre marido e 
mulher, mas pode acontecer entre outros membros da família, no recinto público ou privado. 
A violência doméstica é a violência praticada dentro de casa entre os parentes, por 
exemplo, quando a agressão ocorre entre pai, irmão, padrasto, filhos. Enquanto a violência 
baseada no género é a desigualdade de poder nas relações entre os membros da família. As 
relações hierárquicas de género – perpetuadas através da socialização de género – e as 
desigualdades socioeconómicas têm um papel integral na violência contra a mulher (Heise, 
1994).  
A violência contra mulher, acontece em recinto privado (dento de casa) ou em público (na 
rua) é considera como todos os actos de força que podem causar dano físico, psicológico a 
mulher. 
Segundo as mulheres entrevistadas os agressores são maioritariamente seus parceiros 
íntimos, com baixo nível académico, utilizadores de álcool e drogas, em que a agressão ocorre na 
maioria das vezes quando os seus parceiros íntimos estão sob efeitos de álcool. Mas, há casos em 
que as agressões ocorrem quando os parceiros íntimos estão lúcidos, por humilhação de forma a 
sentiram “donos” delas, ou seja, elas têm que ser submissas. 
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4.2 O processo da denúncia, a não-denúncia e a desistência da 
denúncia  
A denúncia é um recurso utilizado pela mulher enquanto expectativa de uma mediação 
policial imediata e eficaz junto ao acusado, na direcção da “renegociação dos pactos domésticos”, 
como apontam alguns autores (Soares, 1996; Muniz, 1996 apud Brandão, 2006). Sendo assim, a 
queixa policial já representa em si uma tentativa de ruptura com uma dada configuração do 
contexto conjugal ou familiar e com determinada auto-imagem da mulher. 
A “suspensão” da queixa é mais um elemento de negociação de que a vítima dispõem 
para barganhar com o acusado, no sentido de que ele interrompa as agressões e volte a cumprir as 
obrigações masculinas assumidas ou, no mínimo, não a perturbe mais. Em suma, sem abrir mão 
de seus valores, as mulheres recorrem estrategicamente à ordem legal, mas não delegam total e 
incondicionalmente à polícia a resolução de sua crise conjugal ou familiar, procurando gerir a 
crise paralelamente à acção policial (Brandão, 2004 apud Brandão, 2006). 
A perspectiva de compreender a suspensão da denúncia e queixa policial como 
dispositivo institucional engendrado no âmbito da relação polícia-vítima permite relativizar a 
percepção de que a desistência da denúncia é uma manifestação unilateral da mulher – decorrente 
de sua “submissão”, “não-consciência dos direitos de cidadania”, “dependência financeira”, “falta 
de informação” ou “medo”. Muitas vezes, a desqualificação da violência contra a mulher pela 
instituição policial o tempo que decorre entre a denúncia e a solução judicial (devido a 
morosidade da justiça e não só), no sentido de minimizar seus efeitos, impulsionando a 
interrupção dos procedimentos legais, por meio de “suspensão” da queixa (Brandão, 1997 apud 
Brandão, 2006) ou arquivamento do processo (Carrara et al., 2002 apud Brandão, 2006), 
permanecem como um dos obstáculos à efectivação de direitos assegurados às mulheres. 
O tempo que decorre entre a agressão física ou ameaça sofrida e a decisão da mulher em 
denunciar é variável, sugerindo reacções bem diferentes e denotando a complexidade do processo 
vivido pelas mulheres (Grossi, 1998 apud Brandão, 2006). Ainda, segundo Grossi (1998 apud 
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Brandão, 2006) o recurso à polícia impõe-se como meio de promover o “reajustamento” do 
parceiro à expectativa social de mudança.  
Os desdobramentos decorrentes da denúncia que conduzem a mulher à “suspensão” da 
queixa sugerem a resolução total ou parcial da crise conjugal, seja pela via da reordenação do 
contexto familiar, na tentativa de re-adequá-lo aos padrões morais valorizados ou pela negociação 
da separação conjugal. 
A forma como as mulheres concebem a “suspensão” da queixa policial é importante. Elas 
não a reconhecem como um acto contraditório à denúncia, conforme a lógica jurídico-policial, 
uma resposta fracassada (porque os trâmites legais teriam sido interrompidos) ou mesmo uma 
renúncia a um direito, no sentido de que teriam sucumbido ou desistido de reagir às investidas 
violentas masculinas. Ao contrário, atribuem-lhe um sentido positivo que indica certo êxito na 
negociação com o parceiro ou ex-parceiro acusado, seja em relação ao objectivo de reordenação 
do contexto familiar ou de viabilização da separação conjugal. Em alguns casos, também 
encontramos a suspensão ligada a um mal-estar da vítima com a denúncia realizada, por ter sido 
uma decisão precipitada ou não suficientemente planeada (Brandão, 2006). 
Os argumentos que justificam a “suspensão” referem-se à preocupação com os filhos, à 
reinterpretação do conflito ocorrido e finalmente à necessidade de preservação da família, dada a 
importância material e simbólica que a mesma possui no nosso contexto.  
Muitas vezes, a mulher ao desistir da denúncia e reconciliar-se com o parceiro íntimo 
reelabora ou reinterpreta o conflito e a agressão. Faz uma reavaliação da atitude agressiva do 
parceiro, irresponsabilizando-o, devido à sua fragilidade “natural”, que o torna “nervoso”, 
“alcoólatra”, “viciado”. Se, por um lado, reconhecem que o género masculino detém maior força 
física, relativizam tal qualidade do parceiro com uma fraqueza “moral” que o teria acometido, 
tornando-o susceptível a inúmeras “perturbações” de ordem “físico-moral”.  
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4.2.1 A denúncia: compreendendo o processo 
A violência doméstica constitui a face oculta da violência que assistimos todos os dias. 
Por ocorrer entre quatro paredes, esse tipo de violência costuma ser camuflado pela “lei do 
silêncio”, que protege os agressores e deixa as mulheres desamparados. Também pode deixar 
marcas no corpo, mas nem sempre isso acontece. Porém, uma coisa é certa, a violência, além de 
criar um estado de terror constante dentro do lar deixa sempre marcas no indivíduo, seja em 
forma de mágoa, ressentimento ou revolta. 
Mais de metade das mulheres vítimas de violência sofrem caladas e não pedem ajuda. 
Muitas pensam que é difícil sair da situação de violência, sentem vergonha ou dependem 
emocional ou financeiramente do agressor. Outras acham que “foi só daquela vez” ou que, no 
fundo, são elas as culpadas pela violência; outras não falam nada por causa dos filhos, porque 
têm medo de serem agredidas novamente ou porque não querem prejudicar o agressor, que pode 
ser preso ou condenado socialmente. 
Como o caso de uma das vítimas: 
Tenho cinco filhos. Vivemos juntos há mais de dez anos, no princípio tudo 
estava bem, mas com o tempo ele tornou uma pessoa agressiva e bebe quase 
todos os dias. (Perpétua, 32 anos) 
A violência instala-se nos espaços não controlados socialmente. Esses espaços não 
controlados socialmente podem permitir a perpetuação da violência porque as agressões ocorrem 
dentro de casa e as vítimas mediante medo, vergonha e insegurança acabam por não denunciar os 
seus parceiros íntimos. Esses sentimentos de medo, vergonha e insegurança restringem suas 
liberdades, bem como a prática de uma vida social dinâmica.  
Embora, existem medidas legislativas para combater a VBG, o agressor só é punido com 
a denúncia da vítima, excepto se a agressão for severa provocando danos psicológicos e físicos. A 
denúncia continua a ter uma taxa muito baixa. Em Cabo Verde, na maioria dos casos as mulheres 
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vítimas de violência carecem de informação e apoio eficiente das autoridades públicas, mas 
importa destacar as iniciativas que estão sendo desenvolvidas por instituições públicas e privadas, 
para combater a violência contra as mulheres (PNIEG, 2005-2009). 
Às vezes sinto vontade de falar com as minhas irmãs da situação que estou a 
passar, mas tenho medo que ele me agrida novamente. (Neusa, 25 anos) 
Muitas se sentem sozinhas, com medo e vergonha. Quando pedem ajuda, em geral, é para 
outra mulher da família, como a mãe ou irmã, ou então alguma amiga próxima, vizinha ou colega 
de trabalho. Já o número de mulheres que recorrem à polícia é ainda menor. Isso acontece 
principalmente no caso de ameaça com arma de fogo, depois de espancamentos com fracturas ou 
cortes e ameaças aos filhos. 
Elas afirmam que se houvesse um lugar seguro, onde podiam ficar com os filhos bem 
longe dos agressores denunciavam. Mas devido a condição de vida têm de aceitar a vida actual, 
cheia de agressão física, verbal até mesmo abuso sexual. 
Nos relacionamentos, como casamento, união de facto ou namoro pode-se identificar o 
tipo de violência mais frequente: a violência psicológica. Este tipo de violência tem como 
parâmetro os limites e regras de convivência. Durante as entrevistas feitas com as vítimas 
deparamos que a maioria delas já foi vítimas da violência psicológica. 
Sempre que ele chega a casa, bêbado começa a me injuriar e eu respondo. São 
tantas as ofensas que por fim é um sofrimento imenso, principalmente se for em 
frente dos nossos filhos (Mary, 38 anos) 
Tanto a violência psicológica como a física são englobadas na definição em que a 
violência é compreendida como um processo pelo qual um indivíduo é transformado de sujeito 
em coisa, processo que está presente na assimetria característica das relações de género (Chauí, 
1980). 
Desistindo da denúncia: experiências de mulheres vítimas da violência por parceiros íntimos 
 52
4.2.2. A não-denúncia: o porquê e o depois 
Muitas mulheres sentem vergonha quando são alvo de agressão, muitas vezes calam-se 
para esconder. Outras vão-se afastando gradualmente de amigos e familiares, isolando-se para 
ocultar a condição de violência. Porém, esse afastamento torna-as mais vulneráveis e a mercê do 
agressor. Há mulheres que não denunciam os parceiros íntimos para preservar o status 
conquistado e também para manter a representação social de uma família feliz e normal. Pois, as 
práticas do dia-a-dia descrevem e constituem o quadro social, isto é, os agentes no decorrer das 
suas actividades ordinárias, descreve a sociedade em que vive e ao mesmo tempo a constrói 
(Berger e Luckmann, 1999). 
Os casais envolvidos em relacionamentos violentos buscam manter as expectativas 
(externas e deles próprios) relacionadas à constituição e manutenção do lar e aos papéis que 
entendem dever ser cumpridos pela mulher, como mãe e esposa, e pelo homem, como pai e 
marido. A expectativa geral é de que as mulheres apoiem a reputação da família, com suas 
atitudes sociais tradicionais, e mantenham os “problemas familiares” dentro do próprio lar 
(Miller, 2002).  
A noção da família remete a um espaço de afectividade, harmonia e protecção de seus 
membros. Todavia, estudos (Brandão, 2006) mostram que homens que violentam suas 
companheiras sofreram violência desde a infância, presenciando a agressão entre os pais e, até 
mesmo, sofrendo violência física, o que caracteriza a violência intergeracional. 
Entretanto, percebe-se que a família vivida, diferentemente da família idealizada, vem se 
constituindo em cenários de relações violentas. A vivência de violência familiar interfere na 
construção da identidade masculina, haja vista que os homens tendem a reproduzi-la nas relações 
sociais, em especial nas relações com suas companheiras e filhos (Brandão, 2006). Neste sentido, 
pode-se considerar que o núcleo familiar encontra-se permeado pelas relações desiguais de poder. 
Não o denunciei porque tenho medo do que ele vai fazer, uma outra razão que 
me leva a não denunciar é a boa imagem que ele tem no trabalho e com os 
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amigos, como sabes logo após da denúncia ele é chamado depois não sei qual 
seria a sua reacção. É por isso que não denuncio. (Diva H.V). 
 
Às vezes pensando nos outros, não denunciei o meu marido por causa da minha 
família, principalmente a minha mãe que sempre me diz não é bom expor os 
nossos problemas aos outros. Mas fundo não fiz isso por falta de coragem, da 
minha profissão e chegar nas minhas colegas e dizer que fui agredida pelo meu 
marido (Lisângela H.V). 
Embora todas as mulheres reconheçam que são dominadas e humilhadas no episódio da 
agressão, as noções de justiça e igualdade entre marido e mulher, correspondentes à noção de 
cidadania, não aparecem claramente nos depoimentos. Estudos (Brandão, 2006) afirmam que 
poucas mulheres nesta situação reconhecem violência doméstica como tal. Como se ocorresse a 
relativização da violência, percebida por elas como parte da vida quotidiana. Na quase totalidade 
dos discursos, os valores familiares são reafirmados: elas entendem que manter a queixa pode 
levar à ruptura familiar, ao atingir a figura do chefe da família. Elas buscam, através da queixa, 
tão-somente evitar outras agressões. Mantendo, assim, sua relação conjugal. 
Ele é quem sustenta a casa, paga a arrendamento da casa, comida e as outras 
coisas. (Diva H.V.) 
 
As despesas da casa são divididas entre ambos. (Lisângela H.V.) 
A dependência económica e o receio de novas agressões conduzem ao silêncio. Além da 
dependência económica em relação ao agressor, a dificuldade em aceitar a ruptura do casamento 
ou medo de novas agressões, são alguns motivos que impedem as mulheres de não denunciar e de 
tornar a sua situação conhecida pelos outros. Martin (2001 apud Deeke, 2009) sugeriu que as 
mulheres que trabalham sofrem menos violência de seus parceiros, sendo imprescindível a elas 
aumentar sua autonomia económica. 
Porém, através da não-denúncia as mulheres vítimas vão criando o sentimento de ira, 
medo desânimo, culpa trazendo consequências para si (designadamente a depressão) e para os 
outros, nomeadamente os filhos (que assistem e participam desta situação carregam sentimentos 
de revolta que traduzem, muitas vezes, em actos de delinquência). Têm medo que a situação vá se 
repetindo. Não compreendem nem conseguem explicar para si o sucedido. Por isso, muitas vezes 
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isolam-se com os principais sentimentos de tristeza, insónia, falta de apetite, sem motivação, 
pensamento negativo acerca de si. A ira é provavelmente a emoção mais destrutiva, quando mal 
controlada, pode levar até a cometer homicídios. Porque fazem tudo para agradá-los, e como 
recompensa são maltratadas (Neff, 1985). 
A violência doméstica é um ciclo que pode se tornar vicioso, repetindo-se durante meses 
ou anos. Têm diversas fases (Alarcão, 2006)  
? Fase da tensão: a violência acumula e manifesta-se por meio de atritos, cheios de 
insultos e ameaças, muitas vezes por parte do homem com resposta da mulher. 
? Fase da agressão: toda a tensão é descarregada e o agressor parte para a violência 
física com empurrões, socos e pontapés. Às vezes usa objectos como garrafa, pau, ferro e até 
arma de fogo que pode provocar ferimentos graves ou mesmo a morte. 
? Fase da reconciliação: o agressor pede perdão e promete mudar de 
comportamento. Muitas vezes finge que não houve nada, pode até ficar mais carinhoso, 
bonzinho, traz presentes, fazendo a mulher acreditar que aquilo não vai mais voltar a acontecer.  
Como sempre o ciclo se repete (poucas vezes a agressão não se repete, a não ser que 
atitudes enérgicas – punição, educação, etc. – forem tomadas por parte das vítimas e da própria 
sociedade), as vítimas sofrem violência por parte dos parceiros íntimos com muita frequência, 
não denunciam na primeira agressão porque pensam que foi casual e que no fundo ele não queria 
fazer isso, muitas ainda consideram que a culpa é delas por ter correspondido as agressões 
verbais. 
Não denunciei na primeira agressão porque pensei que seria a primeira e a 
última vez. Ele me agrediu como bofetadas, socos na cara e empurrões. Depois 
de tudo isso me pediu desculpas e prometeu que não ia acontecer de novo. 
Passando uns tempo aconteceu o acontecido e novamente um outro pedido de 
desculpa, na terceira vez não aceitei o pedido de desculpa fui logo para polícia 
denunciar. (Diva H.V). 
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As famílias de origem das mulheres e dos homens envolvidos em casos de violência 
conjugal e pedidos de separação e divórcio, também exercem algum tipo de controlo social. Os 
argumentos utilizados na busca deste controlo são manter “o bom nome da família, o zelo pela 
moral e integridade dos filhos” (Velho, 1983). Nesta perspectiva, a violência configura-se 
enquanto um processo de dominação e demonstração de poder que emerge da dinâmica familiar, 
trazendo repercussão para toda família que a compartilha. Assim, a violência conjugal contra a 
mulher constrói-se a partir das relações de desigualdade entre homens e mulheres, sendo 
naturalizada no processo de socialização dos sujeitos e reproduzida de geração a geração. 
A primeira vez que ele me agrediu fui socorrida por uma vizinha, tudo voltou a 
normalidade. Com passar do tempo ele tornou a agredir-me fui para a casa da 
minha família passei uns dias, no dia seguinte me disseram que era melhor 
voltar para minha casa e tentar resolver o problema com meu marido. 
(Lisângela H.V.) 
Outro aspecto que auxilia a compreensão do interesse da maioria das mulheres optarem 
pela denúncia e pela separação é o facto de o espaço público não ser mais exclusivo do homem, 
nem o espaço privado ser exclusivamente feminino, já que as mulheres conquistam cada vez mais 
o seu lugar no espaço público, exigem os seus direitos e lhes são reconhecidas os direitos tal qual 
os homens. 
Essas conquistas permitem à mulher, categoria submetida a processos de exclusão pelo 
grupo dominante masculino, ferramentas para se empoderarem e conseguirem lutar por maior 
autonomia. Ressalta-se aqui o conceito de empoderamento feminino (empowerment), que deve 
ser compreendido, como bem descreve Léon (2001 apud Cortez, et al, 2008), como o 
reconhecimento das restrições sociais a que a categoria está submetida e da necessidade de 
reversão dessa situação, por meio de mudanças em um contexto amplo/público (inserção em 
cargos de poder/decisão, educação não sexista e serviços de saúde adequados) e também em 
contextos mais específicos, ou individuais (aumento de auto-estima e autonomia, reorganização 
do trabalho doméstico, etc.). Por essa razão, podemos compreender que as atitudes reactivas das 
mulheres – no caso a denúncia – são expressão de um processo de empoderamento. É um 
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processo, por não ser uma situação acabada, mas que reflecte a busca pelo reconhecimento como 
mulheres de direito, que merecem ser ouvidas e respeitadas em suas escolhas. 
4.2.3 A desistência da denúncia de agressão: os laços afectivos e 
económicos 
A violência e o amor são concepções opostos mas muito imbricadas e torna-se difícil 
imaginar as famílias onde não existam ambas as situações uma vez que muitos pais que 
maltratam os filhos também gostam deles e têm, na maioria das vezes, a intenção de educá-las. 
Da mesma forma, muitas mulheres que são agredidas pelos parceiros manifestam por eles, 
sentimentos de amor, podendo a violência entre o casal inverter com períodos de afecto. Porém, 
Filho (2001 apud Cortez, et al, 2008) afirma que quando os actos de violência são justificados 
por um benefício maior, a violência naturaliza-se, torna-se “normal”. 
Eu e o meu marido já temos vinte e um anos juntos, tudo começou por intrigas 
da nossa vizinha, desisti da denúncia porque gosto do meu marido. Hoje se 
separo do meu marido a sociedade me recrimina. (Lia, 40 anos) 
 
Durante meses separados, senti falta da minha casa e do meu marido. (Melany, 
28 anos) 
Os indivíduos procuram “(…) no seio de uma família, de um sistema educativo, de um 
mundo de trabalho – um lugar que permita crescer, afirmar-se, realizar-se. (…) Incitar a elaborar 
um projecto de vida digno de ser vivido e consentir os esforços necessário para o realizar. 
Durante toda a sua história, o sujeito sente a necessidade de preservar – e de se apoiar sobre um 
equilíbrio afectivo e relacional” (Karli, 2002, p. 96-97). Por isso, pode-se explicar que o processo 
de agressão e violência intercala-se com fases de perdão e reconciliação. 
Além dos laços afectivos instituídos com seus parceiros íntimos acabam por desistiram 
das denúncias feitas por causa dos filhos menores. Outras para preservar o status do próprio 
parceiro íntimo, principalmente quando é ele que suporta financeiramente a casa. 
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Já temos três meses separados nem falamos, porque ele tem ciúmes, ele não 
quer que saio para nenhum lugar. (Joana, 38 anos,) 
 
Desisti da minha denúncia para poder viver em paz, ou seja, durante o decorrer 
da denúncia ele me perseguia muito, a desistência era a única maneira de ele 
deixar de me perseguir. (Josefa, 31 anos) 
Ao reflectir sobre o vivido, as mulheres mostram que inicialmente reagem, tentam 
defender-se; e, depois de tomar pé da sua realidade, terminam por ajustar-se à situação, se 
desejarem mantê-la. Nesta perspectiva, verifica-se essencialmente duas situações diversas: 1) a 
situação na qual a mulher é agredida regista queixa contra a agressão, afasta-se do agressor e, 
ainda assim, retira a sua queixa; 2) e a outra situação, na qual a mulher é agredida, regista a 
queixa, continua ao lado do agressor e retira a queixa - compreendendo-se, nesta condição, que, 
ao continuar junto ao parceiro íntimo, avalia ser inviável manter um litígio legal contra ele, o que 
impossibilitaria manter a relação familiar. 
Na prática, as mulheres continuam sendo alvo de discriminação social. Com efeito, 
dependendo da especificidade de cada sociedade, se pode constatar ainda hoje a existência de 
algumas situações sociais que favorecem e/ou reforçam a naturalização das desigualdades, 
inclusive a de género e de todas as formas de manifestações da violência.  
O medo e a submissão declaradas pelas mulheres reforçam a superioridade masculina, 
provenientes da maior força de que dispõe o homem, inclusive, do poder total sobre a vida da 
mulher. Cunha (2004, p. 69) observa que “a violência do homem contra a mulher na relação 
conjugal é a acção que faz do outro, uma coisa, um objecto, sem independência, sem auto-
determinação”. Na mesma linha Barros (2000 apud Cunha, 2004) vai ainda mais longe, quando 
afirma que o objectivo do agressor é “alcançar o completo aniquilamento do violentado, 
transformá-lo em sujeito assujeitado, despossuído de vontades e desejos (…) a vida dela deve 
expressar a vida dele, seu corpo deve servir tão-somente às necessidades daquele que a possui”. 
Com a minha gravidez pensei que a situação ia mudar, mais agravou ainda 
mais (…) obrigava-me a manter relação sexual, mesmo contra a minha vontade 
e o risco de perder a criança. Na primeira vez que recusei, ele me colocou para 
fora de casa até de madrugada, quando ele decidiu terminar o castigo (…) abriu 
a porta fiquei com medo não queria entrar. (Liliana, 35 anos) 
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Na perspectiva de Bourdieu (1999), esta dimensão da violência se constitui por meio da 
adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominante. Ambos possuem os mesmos 
instrumentos de conhecimento para pensar a dominação. Conhecimento esse, onde a relação de 
dominação é percebida como natural. Embora ele evidencie o pensamento de que, no âmbito da 
violência simbólica, haja espaços tanto para lutas cognitivas como para embates simbólicos, o 
problema maior é que os dominados, via regra, utilizam, em suas lutas, as próprias categorias 
produzidas para sua dominação (Bourdieu, 1999). 
Sempre quando começa a insultar-me corro para os quartos das minhas filhas, 
ficava ali horas e horas a ouvir os desaforos, depois de ele ter dormido volto 
para o nosso quarto. Mas com tempo isso foi tornando insustentável. Um belo 
dia como sempre fui dormir ele queria que queria fazer sexo comigo e eu não 
queria depois de ouvir todas aquelas coisas (…) ele obrigou-me a fazer relação 
sexual. (Berta, 39 anos) 
 
Já não suportava mais tanto abuso fui para polícia, porque já é demais. Quando 
não é bofetadas, pontapés e empurrões é abuso sexual (Miudinha, 42 anos). 
Para afirmar o seu poder de dominação, o homem agride fisicamente sua mulher, usando 
para o efeito a sua força física. Assim, os maus-tratos físicos compreendem quaisquer formas de 
agressão que inclui bofetadas, pontapés, empurrões até agressão com armas brancas e de fogo. 
As mulheres agredidas devem ser vistas como sobreviventes activas e não como vítima 
desprotegidas. Quando usam vários mecanismos (desafiar o parceiro íntimo, denunciar na polícia 
e recorrer aos vizinhos) para fazer face a violência. A permanência da mulher nestas situações 
deve-se ao facto de nem todos os mecanismos de resistências usados terem êxitos (Saffioti, 
2001). Na mesma linha de pensamento, Dias (2004:131) afirma que 
Durante o processo de sobrevivência a uma relação conjugal violenta, a mulher implica-
se em compreender a violência, a nova categoria a que pertence, e vai desenvolvendo 
acções no sentido de terminar com a violência, mesmo que isso passe por uma 
transformação ou, inclusive pelo fim da relação conjugal. E, isto implica, por parte da 
mulher, a procura de ajuda em várias fontes. 
As situações de violência doméstica e conjugal que, inicialmente, manifestam-se de modo 
silencioso, tanto que, muitas vezes, não são sequer percebidas. Refere-se, aqui, aos primeiros 
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sinais de violência que o agressor manifesta e que, ainda que isso não ocorra em todos os casos, 
pode gerar uma violência aguda grave. A violência se inicia de uma forma lenta e silenciosa, que 
progride em intensidade e consequências. O autor da violência, em suas primeiras manifestações, 
não lança mão de agressões físicas, mas cerca e/ou coíbe a liberdade individual da vítima, 
avançando para o constrangimento e humilhação. Como mostra Miller (2002, p.16), o agressor, 
antes de “poder ferir fisicamente sua companheira, precisa baixar-lhe a auto-estima de tal forma 
que ela tolere as agressões”. 
Este movimento da violência é subtil e, muitas vezes, imperceptível para ambos – 
agressor e vítima – e, com frequência, a vítima tende a justificar o padrão de comportamento de 
seu agressor, o que a torna, de certa forma, conivente com ele. São comuns falas como estas: “Ele 
estava nervoso, não fez porque quis”; “Ele tinha bebido um pouco; se estivesse sóbrio não o 
faria”. 
Bowlby (1986 apud Mihanovich, 1997, p. 91) diz que a” violência encobre sempre uma 
grande dependência face ao outro, já que (eu) dependo daquele que tem o poder de certificar-me 
quem sou. Neste paradoxo de depender daqueles a quem supostamente submetemos talvez se 
esconda a intensa raiva do ser violento” (Alarcão, 2006, p. 291). 
A violência contra a mulher apresenta magnitude diversa entre os grupos populacionais. A 
baixa escolaridade, o aprofundamento das desigualdades sociais, retroalimentando a violência 
estrutural, e o uso de álcool e de substâncias ilícitas parecem exacerbar a magnitude do problema 
e colocar mulheres economicamente segregadas em situação de maior vulnerabilidade a 
violências. 
Meu nome é Alicia, tenho 18 anos, mãe de dois filhos e vivo com o meu 
companheiro. No princípio ele me dava toda atenção e carinho, era outra 
pessoa depois que fique grávida, começou o inferno, me agrediu durante a 
gravidez até o dia do parto do meu primeiro filho, a segunda gravidez a mesma 
situação. Fui denunciá-lo, ele foi chamado pela polícia ficou bonzinho, mas 
passou a não dar o dinheiro para comida e me disse se queres dinheiro tens que 
tirar a queixa, e não tive outra saída. 
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Desisti porque é ele quem abarca todas as despesas da nossa casa. Sabendo que 
agora já não trabalho, não tenho onde me apoiar a única maneira é aceitar 
todos tipos de desaforo. (Isabel, 40 anos) 
Concordamos que, por vezes, a “suspensão” da queixa deve-se à dependência económica 
da vítima (Brandão, 2006). Não descartamos que dificuldades materiais as impelem a ponderar 
sobre uma possível separação, mas não queremos generalizar tal argumento para explicar a opção 
da mulher de persistir na companhia do parceiro agressor pois isso seria subestimar sua 
capacidade de reagir, de encontrar resposta dentre os recursos que dispõe. Porém, confirma-se 
que, muitas vezes, as mulheres que sofrem violência por parte do parceiro íntimo, acabam por 
desistir da denúncia devido a dependência financeira do mesmo. Essa situação acontece com a 
nossa entrevistada Neusa de vinte e cinco anos mãe de dois filhos que não trabalha porque o 
parceiro é muito ciumento, não tem maneira de sustentar e nem de continuar com a denúncia. 
Relatando: “ já sofri muito”. 
A distribuição dos papéis sociais do homem e da mulher na família tem se tornado mais 
igualitária, com a participação das mulheres no mercado de trabalho o que levou à alteração dos 
papéis sociais e a uma maior autonomia por parte das mulheres. Entretanto, pode-se verificar que 
a autonomia financeira nem sempre impede a agressão contra a mulher pois existem outros 
factores que inserem nesse processo explicativo da violência entre casais. 
Desisti por mim, tenho o meu trabalho e o meu salário, porque hoje o status é 
muito importante é isso que quero preservar o meu status conquistado. 
(Joseara, 29 anos) 
 
Desisti porque o meu marido pediu que não quer confusão em casa para 
preservamos a imagem da nossa família, também por causa do status do 
marido, continua com a imagem do bom homem. Além isso estamos juntos à 19 
anos não quero desfazer de tudo que já construímos juntos. (Paula, 30 anos) 
A independência financeira por si só não assegura às mulheres o equilíbrio nas relações. 
Aliás, uma das críticas tecidas pela perspectiva feminista à teoria dos recursos refere “que as 
mulheres enquanto grupos sociais são discriminadas não só em relação às oportunidades 
socioeconómicas (o que resulta da sua dependência face ao homem) mas também relativamente a 
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outros factores demográficos e normas sociais de géneros que estabelecem padrões diferenciados 
de comportamento para o homem e para a mulher” (Dias, 2004, p. 167). 
Como acontece no depoimento que se segue como o anterior, mostra-nos que nem sempre 
a independência financeira por partes das mulheres asseguram as mesmas de não serem vítimas 
da violência doméstica.  
Desisti da minha denúncia porque é ele quem acarreta todas as despesas da 
casa, sou vendeira mas o meu dinheiro é pouco não dá para custear as despesas 
da casa e da escola dos nossos filhos, é só por isso. (Verónica, 30 anos) 
Embora a violência física seja a mais denunciada, e logo a mais visível, há mulheres que 
mesmo nestes casos, preferem o silêncio à denúncia por medo, vergonha ou ainda por 
desconhecerem os seus direitos. Para várias entrevistadas, a agressão tornou-se habitual. Há a 
lembrança dos tempos do início do relacionamento, em que havia felicidade. As mulheres 
lembram essa fase como que para justificar a manutenção do casamento. As participantes 
atribuem à bebida o papel principal no conflito doméstico que leva à agressão. O parceiro íntimo 
é bom e trabalhador: quando bebe, transforma-se. A mulher, após superar a revolta e o sofrimento 
da agressão, procura entender e justificar a fraqueza do parceiro. 
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Conclusão 
Chegando ao fim deste trabalho, faremos as considerações finais, sobre o mesmo. Porém, 
antes vamos referir a problemática de pesquisa. 
Para a realização deste trabalho, definimos um objectivo geral: analisar os factores que 
influenciam as mulheres a não denunciar e a desistir do processo das denúncias de violência por 
parte de seus parceiros íntimo e discriminamos quatros objectivos específicos: conhecer a 
problemática da violência de violência baseada no género e os factores que estão na sua origem; 
conhecer as políticas sociais existentes para a protecção das mulheres vítimas da violência de 
violência baseada no género; conhecer o perfil das mulheres vítimas da violência por seus 
parceiros íntimos; identificar os mecanismos institucionais de prevenção da violência baseada no 
género. 
Também definimos duas hipóteses em que na primeira procuramos saber se a não-
denúncia e a desistência da denúncia resultam da dependência financeira e afectiva para com seu 
parceiro íntimo e na segunda pretendemos demonstrar se a não-denúncia e a desistência da 
denúncia resultam da necessidade de preservação do status social conquistado. 
A partir duma análise detalhada dos dados obtidos através das histórias de vidas e das 
entrevistas aplicadas as mulheres vítimas da violência, concluímos que ambas as hipóteses foram 
aprovadas parcialmente.  
Para melhor compreensão do estudo recorremos às contribuições teóricas sobre género e 
violência, da etnometodologia e as outras que auxiliaram na análise do tema em estudo. 
Procuramos demonstrar que o conceito de género é recente, cuja análise implica uma 
reflexão sobre o comportamento dos homens e das mulheres, bem como as relações que eles se 
estabelecem entre si nas diversas áreas da vida social. Também focalizamos a violência com base 
no género que se enquadra na realidade de muitas famílias Cabo-verdiana, a violência é um 
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problema de ordem estrutural, que resulta da convergência das características e histórias pessoais 
dos seus membros.  
A violência com base no género é um problema social complexa que vem acompanhado a 
sociedade na sua dinâmica e evolução constante, afectando mulheres de todas as camadas sociais, 
principalmente das mais economicamente desfavorecidas que ela se torna mais expressiva. 
  Reflectiu-se sobre a violência enquanto expressão do desejo de uma pessoa controlar e 
dominar a outra, fazendo aumentar o número da denúncia e da desistência da denúncia, o mesmo 
acontece com o processo da não-denúncia. 
Na análise dos depoimentos das mulheres que fazem parte do nosso universo de pesquisa, 
revelou que a dependência económica da mulher se constitui como factor de peso no desencadear 
da desistência da denúncia. Assim as mulheres entrevistadas que se sentiram privadas de recursos 
mínimos, se encontravam mais vulneráveis às ameaças contra a sua própria segurança. A 
dependência financeira por parte das mulheres, muitas vezes é o factor que leva as vítimas de 
desistiram da denuncia porque não conseguem custear as despesas da casa, acabam por voltar 
para o agressor que é o parceiro intimo e mantendo uma relação violenta. Para outras 
entrevistadas a dependência financeira não é o que mais pesa, mas sim os laços afectivos 
construídos, anos de convivência com os seus parceiros íntimos e seus filhos optam manter a 
relação com actos de violência do que desfazer dos sentimentos de afectividade e, são poucas as 
que desistem da denúncia pelo status social.  
A desistência e a não-denúncia é uma questão social recente que vão evoluindo com a 
sociedade moderna, a evolução desse fenómeno está a tornar frequente, afectando as mulheres de 
todas as idades, nível de instrução, recursos socioeconómicos.  
Ao longo do trabalho traçou-se o percurso histórico da violência contra as mulheres em 
Cabo Verde. Viu-se que, embora o país disponha actualmente, de instrumento jurídicos que 
salvaguardem os interesses dos que procuram a justiça, a violência continua a fazer parte do 
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quotidiano de muitas delas, sobretudo as que têm menor poder aquisitivo. Constatou-se um certo 
conservadorismo no que se refere a algumas práticas culturais e tradicionais que colocam a 
mulher numa situação de submissão em relação aos homens. Assegurando aos homens o direito 
de agredir e exercer o controlo sobre a sua esposa ou companheira, conferindo, à mulher o dever 
de aceitar e silenciar tal prática. 
 Pode-se ainda observar que as instituições incumbidas de apoiar as vítimas de violência 
tem alguns défices em apoiar as vítimas, ou seja, não conseguem dar uma resposta proactiva de 
forma eficaz, em particular o GAVVD as entrevistadas garantem que o atendimento é muito 
satisfatório e, nesse sentido, o sistema de justiça criminal muitas vezes demora a dar uma resposta 
adequada fazendo com que as vítimas, não tenham outra opção senão permanecer numa relação 
violenta e desistir do processo da denúncia. 
Uma limitação do trabalho teve a ver com a aplicação das entrevistas, o objectivo inicial 
aplicar vinte (20) entrevistas, mas foram conseguidos apenas quinze (15) entrevistas porque ainda 
há um pouco de receio nas vítimas em falar das suas relações, principalmente da violência sofrida 
e o real motivo que levaram a desistir da denúncia. 
Por fim, avaliar um trabalho de pesquisa desta natureza, implica, para além de retomar os 
principais resultados alcançados, à luz dos procedimentos teóricos e metodológicos seguidos, 
reflectir sobre os novos problemas de investigação levantados pela pesquisa, dado que também 
deve ser vista como um processo de questionamento aberto. 
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Anexos 
Anexo 1: guião de entrevista 
 
I. Dados de caracterização social e demográfico 
1. Idade 15-19___ 20-29___ 30-39___ 40-49____ 
2. Residência______________________________ 
3. Estado civil_____________________________ 
4. Profissão_______________________________ 
5. Nível de instrução________________________ 
 
II. Questões 
1. Há quanto tempo dura o vosso relacionamento afectivo/amoroso? 
2. Como é a relação com os filhos 
3. O que achas de violência conjugal? 
4. Quais os factores da violência doméstica ou conjugal? 
5. Quais as formas ou tipos de violência de que foi vitima? 
6. Das violências de que tem sido vitima, qual acha ser a mais grave? 
7. Com que frequência foi vitima de agressão? 
8. Como reage a agressão? 
9. Porque acha que foi agredida? 
10. Alguma vez partilhou com alguém, denunciou? Quem? 
11. Porque véu a desistir da denúncia? 
12. Foi alguma vez apoiada ou socorrida por alguém? Quem? 
13. Alguma vez foi atendida por uma dessas instituições? Qual? 
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14. O atendimento foi satisfatório no momento? 
15. Que relação mantém com o agressor após a violência? 
 
